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EDITAL PRI,GÂO ELETRÔNICO N" PREGÃO N' IIO7,OII2O2+PE
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2O240É2IOO2

'foma-se público que a SECRETARIÂ MUNICTPÂI DL, INFRAESTRUTURA, por meio do(a)
Pregoeiro. realizará licitação. na modalidade pregão, na lorma eletrônica. nos termos da Lei n' 14.133, de l"
de abril te Editâl

2. rl*P
2.t.

objeto dcsta
2.2.fr_'

assume como.#_i*f
por scu reprÊ*entãnte, excluida a responsabilidádé' do provedor do sistema ou do órgào oir cntidadc
promotora da iicitaçao por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credeaciais de acessti, ainda que

por terceiros.
2.3. É'd€ responsiúilidade do cadastrado conferir a exatidão dds'ser.rs dado+ cadastrais na

plataforma c maini.E-1os' anraljzados junto aos órgãos responsáveis -pela infoimaçâo. a"c€r,ao proccder.
imediatamente. a cortq&oü d tilteração doclràlistroe-tãti logo .itlàtiÍidre- irreórreçao otrlàilueles se tornem
desatualizados.

2.4. A não observâncià.dô disposro no'irem anterior podaá ensejar de*ssiÍicação no momento da
habilitação. - ii ",t, . .;l '

2.5. Será conccdido rrurarento 
-tstçyecido pàa ar micrÉÉhtsas e cmpresÍs dc pequeno pone.

para as sociedades cooperativas mencionadas Éd;&. 16 da LeiÍf,f4.133, de2021, para o agricultor familiar.
o produtor rural pessoa Íisica e para o microemjir!@{edqr'fodividual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123. de 2006. '=--ir!l:

2.6. Nào poderão disputar esta licitação: i'"
2.6.1. aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. pessoa fisica- ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sançâo que lhe foi imposta;
2.6.3. aquele quc mantenha vínculo de natureza técnica. comercial. econômica financcira- trabalhista

ou civil com dirigente do órgào ou entidade conkatante ou com agente público que desempenhc funçào na
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Íacultando-sq
1.3.

contidas neste e seus



ô 0
F

5{, /tCRATEÚS
PREFEITURA MUNICIPAL

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contralo. ou que deles seja cônjuge, companheiro
em linha retq colateral ou por afinidade, até o terceiro gaul

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976. concorrendo entre si:

2.6.5. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital. teúa sido
condenada judicialmente, com trânsilo em julgado, por exploração de trabalho infantil. por submissão de
trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos cÍlsos vedados pela
legislação trabalhista;

2.6.6.
2.6.7.
2.6.8.
2.6.9.

"ou

público do
conflito de
disciplina a

2.7
substituição agilra pessoq fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
inclusive a sr!{i.lontroladora controQda ou coligad4 desde que devidamen

[rau@enta da personalidaft jr.rridica do licitante.
2.8. S::vsdaçãs 4s que trad o item 2r?f, estende-se aíàceiro titiããux

te comsÉeJado o

\- utilização

eF aplicâdÀ

i4cito ou a

na qualidade te de equipe de apoio]jnoÍissíonal especializado ou funci§-inteeran
F.6te âssesempresa que

lances e de ju
3.2.

preço. c
abertura da

encam
habilitação e

3.4.
3.4.1.

proposta a
assegurados

soria tárrica.

ilie

LITÃ"ÇÃo
stas c

data e o horiírio eiü*ÉJei
[a com o
idos para

próprio do.si§itma, que:

a seus aneÍôs, bem cogr-o de que a
-frÍia atendimento dos direitos .sabalhistas

nas nonnas infralegais, nas convençõg§ colctivas

a condução da6ntratação
onário ou repr*entante de

3.D §
3.1

EDOS

neste

ções.

3.3. Fáo a làse de habiiíàçao anteceda as fases de apresentação de propostâs e lances, Õs licitantes
forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os docrunentos de

,e:Í:lt liituste Edital.

gralidade.

§ão Federal, nas leis
de trabalho effi termos de ajustamento de conduü vigentes na data de sua entrega em dehÁiÍiv oeque

3.6. O licitante enquadrado como mi " empÍesa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devení declarar. aind4 un campo próprio que cumpre os requisitos estabelecidos no
art. 3" da Lei Complementar n' 123. de 2006, estando afr a usuliuir do trataÍnento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposo nos §§ l" ao jô do art. 4'da Lei n' 14.133, de 2021.

3.6.1, no item exclusivo para participação de microempresâs e empresas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo "niio" impedirá o prosseguimento tro certrme, para aquele item;

Ruc Golrria Gentil Cordoso, ne ?0, ccntro. CEP:65.700-000
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agente

l" d0
atue em

queou

e

no

os requisitos de habiliuçâo deiinidos no instrumento
&:18 (dezoito) anos eiEgabalho notumo, ou insÉftibre e não

cumpre
3.4.2. im

emprega menor ilã";{f ( ) aa6-.§alvo menor, a pârtir dos 14 ( ía co4dlÉô de menor
aprendiz, nos do'art. 7'

3.4.3. não te ou forçado,
observando o disposto nos do Federal:

3.4.4. cumpre as caÍgos paÍâ pessoa e para reabilitado da
Previdência Social, de que trdta o aÍ. n'8.213.,de 1991.

3.5. O ticitante organízado em deieá em campo próprio do sistema-
2021 .íô 14
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3.6.2. nos itens em quc a participação não for cxclusiva para microemprcsas e e
pone. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter d lrer

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

Rua Galeria Gentil Cardoso, n'20. centro, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67

o
favorecido pÍevisto na Lei Complementar n' 123. de 2006, mesmo que mlcroemPresa. empresa ueno
ponc ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançõcs
previstas na Lei no 14.133. de 2021. e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retiraÍ ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas c lances e de julgamento. os documentos de habilitação

negócios di inobservância de mensagens emitidrs pelâ AdministÍaçâo ou de sua descoáexão.
3.12.§ licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acêÉ{ecimento

que possa coqprgmetero sigilo ou â sÊgurança. para imediato bioqueio de acesso.

3.13'€(a) licitante deverá apreserÉár junlamente com a proçoEta de preços inicial ú Sistema.

Garantia de p@sta. como rcquisito de pré hàbilitação. no montante cquivalentc a 1,0% (um pdcento) do
valorestimadd&contratação.Í{ostermosdoart.58,cap{9§l.,daLein.l4.|33nl;

3.14. fuSnFIC^l lVÂ: Como se sabc. a nova I.ci de Licitações trouxe inúmeras inor'4ôes no rito

Garalictfu de Cumprimento das Obrigações Contratuais: A garantia tamFn pode ser tlgda como
uma forma de a{*gurar o cumprimento das obrigações c«ltrafuais por parte do.whcedor da tirftação. Em
caso de descumprimento- a garffitia pode s€r executada parâ cobú prejuízos.

Seleçâo tBr,Empresas ldôneaÍi'a apresentação rlc uma gatantia pode scrvir.:\hlo um filtro
adicional para empreó'eç lihreáSl'lcontribuindopâia a inte€ridade élÉ§cà-qq+-pd!Êssos.li{*4i0;os.

EstÍmulo à Compêüüvidade'Â exigeacia dc garantia pode incentivar-a pg{icipaçâo de empresas

mais preparadas e competitiváli;,tiliIa-vqz que:í-entrega da garaltia demonsüa rrm investimento prévio no
processo licitatório. 1 ..'-.,., . ..-:l;.. -

Assiru a própria lei. nâ tentâtivâ tügseéurar à adminis.trtfidúina ferramenta que pudesse obrigar
licitantes aventureiros, que vencem as licitaçôeÍiõ-fiuitas vezes §@eÍ comparecem para assinar os contratos
e assumir suas obrigaçÕcs. bem assim garantir ao Riirêr Púl&õ um ressarcimento ou até o recebimcnto dc
cvcntuais penalidades impostas aos licitantes que não,ttatrliverem a proposta- comportarcm-sc de modo
inidôneo, de má-fé ou cometerem fraude, fmstando o o6jab do ceíame, institui a possibilidade de se cobrar
a "garantia pela manutcnção da proposta".

FriI o
Í-

anteriornente
3.9.

§e§sao

habilitação lica e da
Í'asc de envio

3.1

3,r I

ÔS

de

dos
licitantes c

I r alrll

sistemâ rr.zl perda de
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o prcenchimento. no sistema
seguintes campos:

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital:
4.1 .2. Marca, quando cabível:
4. 1.3, Fabricante, quando cabívell
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especilicação do Termo de

Rel'erência:
4.2. Todas as cspecificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Rua Gcleria Gentil Cardoso, n" 20. centro. CEP:65.700-000
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últimos doze rrsses.
4.6. Ifrdependentemente do percentual de tributo inserido na planilha- no p€gamento sêrão retidos

na fonte os pe$mruais iíiãbelecidos fia legislaçâo vigente.
4.7. À apresentação das propostas implica obrigatoriidade do mnrprimento das dispo5içõcs nctiu

contidas. em ,tônformidade com o que dis@e o 'l'ermo dc Referêniia assumindo o pr§Êoncntc o
compromísso .§ executar o.iiüeto licitado nos ser§..leÍnos, bem como de:".fomecer o§..-materiais,
equipamentos,_,ifprràmentas e'utensílios necessários. em'quantidades e qualidades adequada§.â perfeita
cxccução con@ilal- promovendg.^quan{o regygn(o, §qq.substituição. -

+.8 Gpqzo di vàl@&-Éptg S;ry$.u.f9ricr-a 60 (SseÍúáldias,_ q @ @ tlata dc sua

apresentaçâo.,,::.,.,,:,,.'.,,.:.,...:,'....,,,,;
4 9. çF lü'++tcs d*enr mrycfut os br*ói"Éiipq§,.t*diÉidos nas nôÍrdas de regência de

contraraçôes frQSixiS àranOumqie+;al+*. & @õ0.' ptutÍcai;
4.10. ' $' dêsclmpÍhrr€Íúú das regra:i supramencionadás pela Administraçâo por paÍc dos

contrâtâdos pc4-Q ensejar a responSàbilização peto Tribunal de Contas e, após o devido processo:lêgal. gerar
as seguintes .ÊtÍrsequências: assinarura de prazo paru a adoção das medidas necessárias ao e\alo
cumprimcnto dlr tgü Ílos qrpory C9 i{5l lX-&i aa;71.da CqÍffiiÉq f+a[ m condenaçào dos agcntcs
públicos rcspdrwí-r,eis ç dá- qnffi i*ffiffit!À s pearnesto -dú. 

{Êd$TãOs ao erário. caso verificada a

ocorrência de qipf{r-a,iStlusffopr*ço na execução doeiúrlrdo.

s. DA.BE*,TLrRA DÀ SESSÃO, CLASgrrclçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

5.1. Aêertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública- por me!+de sistema ekúrônico. na

data. horário e lôdâl indicados oeste Edital.
5.2. os lffiantes pobeüo r«ira ou substituir a proposta ou os docu*iritos de habilitação. quando

for o caso. antcrionhenb inseriús no siltema. âIé a abr'úu-ra da sessâo pública. .

5.2. I . Será dei<Íi$$fçàiÉ a proposta Épre identiÍique o liciiillite.-'-' : , - .-:; '-r
5.2.2. A desclassifiea@ sPrá"íempre. Sg$améntada e registratta no sist€rna. cÕm acompanhamento

em rempo real por todos os pâíhli&ilps.
5.2.3. A não desclassificaÇáo.&, Fl9posta nfo impede o .wr+*j:il8ánento definitivo em scntido

contrário. levado a efeito na fase de aceita{ãê.-''- .. .i.:t"

5.3. O sistema ordenará âúomaticaméifl€. as proloisits classificadas, sendo que somente esta-s

participarão da lase de lances. ,,: -:,...'
5.4, O sistema disponibilizaná campo própãà;,$iÀ;a roca de mcnsagens entre o Pregoeiro c os

licitantes.
5.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveúo encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico. sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no
rcgistro.

5.6.O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do l-ote

o

It:^"r ,

E

1.3. N t(Xlos anos.
trabalhistas. do
objeto.

4.4.
responsa
erTo. omrssao

4.5. §ê:q:ilpgrffe
variáveis, a coíáiieii

exclusiva
de

tri-buráfo & empresa-limp licrii-o ieeofláimento de tribútos .€Er .percent uals
'àúe$&:ser:i a eu€.. certtiDoa& àsiii§dia ôs efuÍvos rqdliqçgtei -dâ iú. presa nos



PREFEITURA HUNICIPAL

5.7. Os licitantes podeÍão oÍereccÍ lances sucessivos. obscrvando o horário fixado para
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente podeú oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofenado e
registrado pelo sistema.

5.9. O intcrvalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. que incidirá tnnto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

RS 100,00 (cem reais)
5.10. O licitante poderá ume úníca vez. excluir seu último lance ofertado. no intervalo de quinze

CRATEÚS

de até dez mi4!ios. aleatoriamente detcrminado. findo o qual será automaticamsnte cncerrâda a ir:ccpção de

5.12.1 Encenadp o prazo prevísto no item anterior. o sistema ahira opoíuoidade para que o autor
da oferta de vâtg mais baixo e os das ofertasÍe{n preços até dei por ccàht superiores àquela pos$âm ofertar
um lance Íina[ e fechado cm até cinco minutos. o qual será sigiloso até o enccrramcnto deite prazo.

ti"i.tz.z.l. Não b*+endo pelo menos tÍês oírÍtas nas condições defini<las neste itán. poderão

os autores doslláethores lanceliubsequintes. na ordem de classificação. até o máximo de três- Oferecer um
lance final e ÍÉüiãdo em ateç

5.12
segundo a

anteriores, ha
de classiÍic ô
encerramento ddte prazo

5.12;4ÍDe finida a melhor propostÀ se a diferença em relação à proposta classificada ixn segundo

lugar for de p poderá admitir o
reinício da di

5.12 par& apresentâÍ
lances in1

5.12 S,WoÚo nstderados intermediririosÉtdÍÉêi:
rgmls ou rnt-eriorcs ao maior já oferüdo, quando adotado o critério de julgamenÍô dc maior

lance;
ll - ig'4Ê. ou superiorff aoiúenorjá ofertado. quafitb adotados os demais criterios dejrdgamento.
5.13. Aii6 o térm I& dos p5-a"zôs estabelecidos :nos subitens anteriÉ§, o sisteiú- ordenará e

dilulgará os lances sqúmdo a-@m
5. I 4. Não sémáí:+rq.toi'doi

e registrâdo em primeiro lugr- .

lores

sou
cente 4q-.va
mai§lánce s ilc^mesmo íiãíôr p,ààt"'itdàao

cres

ac,ffiié que for recebido

5.15. Durante o transod*Élda sessãti-públic4 ós licitáfres serão dos. em tempo real. do

valor do mcnor
5.r6 a do Pregào, o

sistema eletrôni
5.t7 tir por tempo

superior e dez minutos. a sessâo pública será suspeniáiê'íÉiniciada somente após decorridas vintc c quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paÍticipiriites, no sitio eletrônico utilizado para divulgaçâo.

5. 18. Caso o licitante não apreserrte lances. concorrerá com o valor de sua proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte- uma vez eacenada a etapa de lanccs, será efetivada a veriÍicação do pone da entidade emprcsarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes.
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada s€ esta for empresa de maíor pone. assim

Rua Galeric Gentil Ccrdoso. no 20, centro, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67

segundos após

parâ que o
5.1I
5.l2

FECI-IADO',
5.12.1

o sistema

o

ficação do licitante.

deste

nos itens
os na ordem

fechado em 'cinco minutos. o qual será siit'loso ató o

§

os lances
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como das demais classificadas. para o tim de aplicar-sc o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

123. de 2006.
5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de aÍé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor larce serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos lermos do subitem anterioÍ terá o direito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada no prazo de 5
(cinco) minutos controlâdos pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

o

o

5.20. Só podeni ho'tter empule entre proposlas iguak (nõo seguidas de lances), ou enlre lances

Jinais da fose fechado do modo de dispula aberlo e fechado,
5.20.1f'..Eavendo even§ral em_pate entre propostâs ou lances. o critério de fuempate íêrá aquele

prer isro no ar1. 6,0 da Lei'n' 14. I 33. d.2021. nestá ordem: -'

5.20.1.I;disputa final. hipótcse em qu§,os licitantes empatados poderârj aprescnur no\a pfi)posta em
ato contínuo à.çla ss ili caç ão:

5.20.1Q:, avaliação 116;: {sssrnpsúo contratuú prévio dos licitântes.;.,para a quil deverão
preferencialmiàb ser utitizadõs registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de'obrigações
previstos ncsta [Éi;' s.zo.t"3-desàrrolvãmofHo+itái#ae'açges-eeq'Irid#tffiçàtltsilsno ambiente
de trabalho. co_nfomê gpgutriapOàj',1- 'l'. ; ",";' "-,.. _.-, ..- , r -:-: ':r:.--.- ' - i '

s.:0.l'"4,dgqr_ TP:.'I#.í.r.,píá§rgqrâ e-iEl9ji{dade. confonire.oríeittaÇões dos

órgâr,rs de conffi[$-,.: ,ii_, -.* -j ].' r.,:.'. -:._-:.:: .-".. ,
5.20.2i".'krsi$índô ô eiiwde. scrá asÉelurada prcferêricia- sucessivamentc. aos bcns- e sen iços

produzidos ouipiàitados por:
tS.ZO.Z.t. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgâo ou

entidade da
ou entidadc

ao

de
19 de dezembrodc 1009.

5.21 . E4cerrada a etapa de envio de lances da sessão pública- na hipórese da proposta do primeiro
colocado permáiE_er acima d9 pr{Õ míximo definido pqia a contratâção. o liregoeiro podecá negociar
condições mais vàffij. osas, ap* definido ciesultado do julgãmento.

5.21.1. 
^ 

ndgEpi4çâo 4nderá sei leita com os demais licitantes. scgudo a ordqp -de classiticaçâo
inicialmente estat'etei;r.{aq4ntÍo o pr,imeirotolocado, mesmo:irpór 

".nÉãii*çao, 
fs" Jeiclassilicado em

razão de sua proposta perÍida{iEr acima do prçgmârinto defini& pela Admini$fuÉ,.-
5.21.2. A negociação ôêúi@Zeda |ôr meio do sisternA1odendo-r{çãiômpanhada pelos demais

licitantes. ^:."='qr:- . -,!,::)'.:' -
5-21.3. O resultado da negociaçÍ<i#, diu:lgado a tod{E:õílicitantes e anexado aos autos do

processo licitatório. .-
5.21.4. O pregoeiro solicitaá ao licitante ;rÉlsle*r,piúsincado que. no pfttzo de 02 (duas) horas.

cnvie a proposta adequada ao último lance ofertado apóíiüirílociaçâo realizad4 acompanhada" se for o caso.
dos documentos complementares, quando necessários !.lbont-rmação daqucles exigidos nestc Edital e já
apresentados.

5.21.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estâbelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes dc lindo o prazo.

Ruo Golcria Ge ntil Cordoso, n" 20, cenlro, CEP:63.700.000
CN PJ: 07.982.036/0001-67

5.19. a de pqqu9_49- dcsista ou não se

manifeste no
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5-22. Após a negociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro vcrificará se o licitantc provisoriamente

classificado em primeiro lugar uende à condições de participação no certame. conforme previsto no art. 14

da Lei n' 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 2.7 deste Edital, especiâlmente quanto à eÍstência
de sanção que impeça â pârticipação no certâme ou a futurâ contratação, mediante a consulta aos
segui ntes ca

a. Si
b.c

da União. h
a - Geral

Uniào.

pessoa

de que

c.C

trâtâ o ârt lã1h Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
6.3..Ç.àso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de O.oorrências ftirpedirivas

lndiretas, o Sloeiró"diligenciará'-;i$a verificai se houve .&aude poryaÍe das ài@resas afrriadas no
Relatório de &iorrênr:ias Impeditivas lndiretas.

6.3.1. *:tenotiva de burla será verifiádâ por meio dos vínculos societários, linhas dc fotÍrecimento

https://wr,rrv
6.2

jurídica, da

similares. denEb-outros
6.3.2. O,licitante seÉ ónvocado para manifestaçãô previamente à sua desclassificação
6.3.3..$onstatada a existêup,e dp. -.s.3n94_o-,, o liç itante será

de participaçãgr-,:;,t .

6.4. §cÊ§,
6.5

tralamento ii*ificaú SE

itcns 2.6 e 3.6 deste Edital
6.6. ffi ificadas as con<iiiões de participação e de utilizaçâo do trâtamento favorecido. s'pregoeiro

examinani a @posta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em rela$g!6 nertc-@{t'+r#§{Gr(o§.

6.7 quçj=
6.7.1 '_:: _:_':jl.l .-)-: i;.

ica*jffiffiÍns6.7.2. s lécn de ReferÉncia;
6.7.3 preços rnexequivers ou pÉnEmecerem acrmâ do preço máximo defüido pâra a

contratação:
6.7.4. iÉó tiverem sua exequibilidade demonsrada. quando exigido pela 4Ílministraçãol ,.'
6.7.5. aprcenrar desconformiilade com quaisquer'-alras exigências destê Edital ou seus ânexos.

desde que insanáüê|.
6.8. No càso.de büÉ.€ serviços emgeral. é indicio dc inexcquibiüdade das.propostas r alores

inferiores a 50% (cinquarapor ienro) do valm brçadopela Admhri*ra@, .-. .

6.8.1. A inexequibild{§g 3a lrlpotes€i:dÇ que iràtâ o capul só sefti co$ialÉràda após ditigência do
pregoeiro. que compro\e: 'i.,-.. :::ll

6.8.1. I . quc o custo do licitanê-Iitiqassa o valôg da proposta;§:i:..:i;:'
6.8.1.2. inexistírem custos de oportdiiiilâde capazes de ju-sffieái"ô \ulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibil"r@e da;proptiSta-de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares. poderão ser eÉr!fuas.:fitllgências, para que a empresa comprove a

erequibilidade da proposta.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto Êitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valorcs adequados ao valor final da sua proposta. junto com Bf)I, encargos sociais, planilha
orçamentária c composição de preços, sob pcna de não accitagão da proposta.

Rua Galeric Gentil Ccrdoso, n'r 20, cênlío, CEP:63.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67
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6.11. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifi caç
proposla. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistemg desde que não haja
majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaÍ erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas:

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

CRATEÚS ,. I

7.D
7.1. onstraÍ a

7.3 iliando permitidâ a participação de coni6rcio de empresas, a habilitação técÍidà, quando
exigida, será or meío do s matório dos itativos de c

9-9
n§orc e efeilp ds.babi litaçao

l.É:

embaLxadas

economlco-
7.4.

cópia

o

7.5
emitido por ó §ntr
n" 14. 13 3 de

7.10, E de responsabi lidade do
Cadastral e mantê-los atualizados j
imediatamente, à correção ou à altera

a exa=tidElflõS szus dados cadastrais n
sp@IÊis pela informação, devendo
.$§ó''identifi que incorreção ou aqueles

al ou por
- l:'--=.:-:-i..

stituídos poi --ÍdàEtffit cadastral
obediência ao dispsto na I-ei

o Registro
procederunto aos 'Êg&l ry

ção dos regisÍri*ôão

de

se tomem
desatualizados. ta.:a'

7.10.1. A não observância do disposto no item óterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de provâ, pâra frns de habilitação.

Rua Galeria Gentil Cordoso, nq 40, ccntro, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.036/0001-67
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capacidade
dos arts. 62 a

'7 .1.
economlco-

7.2.
exigências de
tradução

fis@1,

termos

País. as

em

e

dàa

itude

de que
pelo

qüú'ô registro

eo
n" 14.133. de

7.6. S<# r'erificado se o licitânte apresentou declaração de que atende aos requisitos dehabilitaçao.
I do 8ft;.63 da Lei

;qi,

7.7 de inabilftação, a dQlaração de
que cumpre pâra rcncm e'fara'reabilitado da.f-ievidência
Social. prev outras normas

7.8 deverá apresentar, sob de desclassificaçào. dcclaração de que sua,propostaspena
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q".nÂ€
7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que nâo estejam contemplados no Regis

diligênc
das propo*as:

licitânte:
licitante, Iêvando em,gonta fatos

ou cond

Agente de Contratação/Pregoeirs.: com base

cm fundamenÉErlaros c após consulta aos setorcs administrativos relacionados ao.objeto da ticihção. Esta

decisão não est&Iece um direito srújetivo ao licitante para, a inclusào de documentos após o peú definido
nositensT.ll.l.'.,:

8.1.1. Os participantes interessado em aprescnt6 recunio contr as decisõcs do pregoeiro. deveerão
manifcstar-se em campo próprio do sistema no praz-o máximo de l5(quinze) minutos após ao pregociro
declarar o vencedor do processo.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçâo ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

Rua Galeria Gentil Cardoso, no 20, centro, CEP:63.700-000
CN PJ: 07.982.036/0001-67

É

Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital no prazo mínimo de duas horas.
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.12. A veificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nclc não contidos
somente será fcita em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade llscal que constem do Termo de Referência somente
serâo exigidos. em qualquer caso. em momenlo posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

7.13..&ól.a çplrrya_dos=-docqlq§qlr».para lalililaçlo-.uão, será pcrmitida a subslituição ou a

apresenrâçâo@Aogx&Émeotos*€#*ede@gEfa(4ig.ftI.SirfHl-íJ-'de-202t}para:
7. t :. t-+mjrH*m4ki ae irgspryõB" gftqe-M{új.iá anrêsptrsdG @{iciranres e

dcsde que necqsftir-p*z apüFár faiix ei-tftntEs à#oca da àti€Thiia do-tútamc: c, i . .

7.B.2fuWação..dc documentc tuja vdidadc tcn-tra expirado aiús a data de &eetúcnro das

7.14; ilàlÉlise áos óocumentos de habilítação. a comissâó de coirtrat4ao podeú pw erros ou
falhas. que diEt:'#trço a':ábslãrqiê -doe.decurineator. ç sr:a. -y,4$dqde JEifu{ç*-,óÊffiúe decisão
Íündamentada!.*tgistrada em ata e acessível a todos, atribuindG.lhes eficácia para fins de h#ilitaçao e

7.15:-. a hipórsse de o licifaúte nào atender às exigea<Éas para htbilitação. o piegoeiro éiraminará a

proposta subsqfientc c assim sucessivanrerue! na ordem de classificaçà. até a apuraçâo de uma proposta
que atcnda ao flixente Edital, obscruado o prúô,disposto no subiteÍn 7.1 I .1 .

7.16;fomente serãsr,Stsponibilizdos para'açsso público os docunitlltirs de halditação do
licitante cuja.!Éoposta atenúa ào Edital de licitação,'ipós concluidos os procedimentos de Fe trata o
subitem anter|f;

7. I 7. À eWnaçio"ae-tü@,'&q4:Ê.8@i{alós.iÉh,iry(ê§as:e.{4 empresas de

pequeno porre sii 6a iÉrá, eiçiBidá Étir'&A+. uiofrrtà§qo, e-ãí0. deo coífiiào pai participação na

licitação. '' .._.-: i.:-_. j. . i .l -i, , -::i.. :.-:.-'.. 
' ' ,'-',---.,- .

7.18-,;{àásilo têüüfô.dn".ÉGá!Ãnr-dfuiuáo ao env io.iFdocumentaçâo (habilitaçâd:cÊ proposta)

especificado q4;.-+tens 7.ll.l. a-iiiclusão de novos documentos'pode ser permitida apenas poú meio de

7.20. A 
lir&missao,& 

docuÃ-errtos complemcntares, substitutivos ou.. 
"""t"."cediÉi, 

através de

diligência, deve ser 
"feogda 

ô,iiitonrr. descÍdo no iten 7.1l.l:êxpj{r{fo otptqg $- i-à envio da nova

documentaçâo, a oportun idátlê{ç.4nêi'ái nov9.E.{ocumenbs é 4çerrailà de for6-"imiritiva, resultando na

inabilitaçào ou desclassificação do @blpante do processo licitatúdo. .. ' '

'--. :- ^'-. '

- .':1,'
8.1. A intcrposição de recurso referenté ôq.Jrlgamffp'iüs propostÍ§. à habilitação ou inabilitação

de licitantes. à anulação ou revogação da licitaçãor-@€.t!fl{á o disposto no aí. 165 da Lei n' 14.133, de
2021 . .,1 .

I)P
II) P

ru)

.Çt(DlÍou

es cí§os:

4§
o

ou
da li

7.19iÂ-ããhão de realizar diligências e "üeõa
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8.1.1. A intenção de recorrer deveÉ ser manifestada imediatamente após o término do julgamento
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação- em campo proprio do sistema, durante o prazo
concedido na sessão pública- não inl-erior a l0 minutos, sob pena de preclusão:

8.3.2. o prazo para apresentação das razõcs recursais será iniciado na data dc intimação ou de
larratura da ata de habilitação ou inabilitação:

E.4. Os recursos deveÉo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso scni dirigido à autoridade quc tiver editado o ato ou proferido a decisão rccorrida^ a

qual podcrá recgnsider-ar q94 deglsão. no prazo de 3 (úôs) {as- -r.r1e1s. 
ou. Âesse rnc$no prazor cncamin}ar

recurso para ârs@jedE-*üpeÍÉSf a flrêt delreráIrqf$t M*deciiÉb rio Oraqe de lO (d.eldi§ úois. contado
do recebimentodos'áàios;, .' :.. "'.' .'- '' . "' ' --'.:':..-- 'r,: :-..':j.:"':' ; ..:.'-

g.o. & tomisis iní-eúsris fora g prázo frão seiáo conhecidos. :' ..' j'
8.7. OW para.apÍesentação de ôontra+razôes ao recuÍso pe los ibnais liciantes -srlá,.dc I (três)

dias úteis. con§ü6 ú dauüá intimaçao pessel or'{a divrllgação da interpmição do recurpg, àôiegurada a

"i.t ir""ái"ú uddnento. indispea;avel a a.f.ru'de ,.us'iir"r..r"s. :'"' ' ' ' '
8.8. O recurs e o^pg#do dc reconsiüeraçâo- tenão: cfeilo susp€nsivo do áto ou da Ífudsáo recorrida

até que sobrevàha decisão final ü autoridade competcnte.
8.9. Oãcolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitam@o.
8.10-i6t autos do processo peÍrnanecerão com vista Éanqueada aos interessriiÍos no sítio €letrônico

compras.m2atçurologia.com.br.

9. D4§ rNrRAçÔr§ A»nnrsrru,rrvAs'&sANÇÕEs
9.L er+mete infração aúministrativa. nos termos da lei. o licitante que. com dolo ou culpa:

9.1.1. -<!eixar. dc. entregar. a doc-u11entação. exlgida p4ra o -c,cía:!e. ou !âo entre8âr qualquer

documcnto qw twtp siito sqliqlt-adcÉlo/*.gre§oeiltÍa etrúnüe o.cq4a!t!§i.. ; j . :.. : . - ..
s 1.2. §dvo çt.n dÊcÂiÍêàddê.fát§'i{+Gil(etriÊffi+ B@tpÉ4eftdfieado. irão msrriver.â proposta

emespecialqúinilo:j|..-^:...]',:.':,r.
*-l-At' úâd êffi.tr a podqti ífuláaa ao ú16ffi. bite' ofenado ou após a negociação:
9.t22. reõuúr-i#.'áeirviar o fetslhamcnto da propàsta quando exigivcl:
á.1 .2,3. p.di, p*a ser desclassificado quando encerrada a elapa competitir a: ou

.,*.1.2.4. apresentâr proposta em desacordo com as especificações do Edital;
9.1.3. $ÊÉ.d#l !siiFe4]atl-f@ q$qÊg' a dç.{rpSt4ç{q+d-gidd:ÉÉària contratação. quando

convocadode[$ao:r*tlüUAêdid,ihitadsúÊseôsila: ; . ] .'-l' :

.9J jlr+üiÀiiê;'sàriii;u*iÉcativa- a asstlarp qÍfâÍo ou a ata de registro de 1reço. ou a
aceitar ou retiÀri-á krurlciriãqüÍ'xdêffte no prazo eúa$dtrcído pela Adminisração:

9.1.4.'#St*târ declaração ou documentaSôi':faba-exigida para o certame ou prestae declaração
falsa durante a licitação

9.1.5. &útar a licitaçào
9.I .6. cofrlortar-se de qodoririidôneo ou cometer hrde de qualquer natuie44 em espeeial quando:

9.:!-f..1. agir em conluio-ou. em desconformidade com a lei: :: r ;-
9.1.úã-rnduzif:.&liberadamentsg srro no julgamento: .

9. t .7. pral|qgr aros ilicitos comiístas a &ustraÍ os úbjelivos da licitação
9. I .tl. praticar àto lesivdflrevisto no art 5? da Lei n" 12.8tT6. de 201 ].

9.2. Com lulcro na L#.É.l4.tr:,'Ae 2021. a:'Adminisração p${('garantida a prévia defesa.

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatàiiiÉ gs.q-eguintes -eanções. scm pnffi'das responsabilidadcs civil e

criminal: r.- .^

9.2.1 . advertênciai I
9.2.1. multa:
9.2.3. impedimcnto de licitar c contratar e " 

..'-^: 
t'

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitai tu contratar. enquanto pcrdurarem os motilos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação pemnte a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considcrados:

9.3.1. a natureza c a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

Ruo Goleria Gentil Cardoso, no 20, centío, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.036/0001-67
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9.3.3. as circunsláncias agravantes ou atenuantes.
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intcgridade. conforme norrnas e

oricntações dos órgãos dc controle.
9.4. A multa será recolhidâ em prercentual de O.5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo márimo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação olicial.
9.4.1. Para as inlrações previstas dos itcns 9.1.1 a 9.1.3. a multa será dc 0.5% a 150Á do valor do

contrato licitade. -

1;?.e,§4f4e.eúç88"fu iur'"'p],1,a.r.ts"';:más tuá ae-\Y,! ]oYo & valor do
contrato licitade.'i . --.','- :-:;: 1 ".-i.,-1.'.---J,. -'..- --.r .r-L :. '.,.

c s /if-§a$çõ€s ae-À&,ettffcle .kÉeUücmo A" fieA; . smt ars e atxf".aça" ib i";Ooneidadc
para licitar ou áiffir poder.ào ser aplica6. cuniUativamede ou n@ ! poqf,lidrúle de multe, ." '-

9.6. 68. âplicaçãOde.àÊnçâo de csita será f&ultada-à defesa & intsÊssado. no prazii de..l5 (quinze)
dias úteis. comdb'!§data üe sua intimaçb. ' .:

9.7. {.{@-ds isffidiuqtnloC§liçier.oiioruriiE-sseí,€pfiÊ?dÀâ9.rÉpansfu{*}iti+corrência
das infrações úninistrativas rclacionadas dos itens 9.1.'l a 9.'1.i, quando não se justiÍicar a irrlôosição de
penalidade m$furave, e impedir':á o responúvel de licitar e contÉtâÍ no âmbito da.Ádministra{áâo Pública
direta e indiretâ?o enteÉaerativo a §]a1 pertencer o órgão ourfoiidade, pelo prazo máiimo de 3 (#ês) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsávcl a sanção de declaraçâo dc inidoneidade para licitar ou
contratar. em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 9.1.4 a 9. 1.8- bcm como pelas infrações
adminisrativas previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsewani o prazo previsto no §5' do âÍ. 156 da

I-ei n" 14.133, de 2021

CRAIEÚS
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9.9. A recusa injustiticada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou
em aceitar ou Íetirar o instrumento equivalente no pfttzo estâbelecido pela Administraçâo. descrita no item
9-1.3. caracterizaní o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitani iàs penalidades e à imediata
pcrdadagarantiadcpropoStaemlàvordoórgàooucntidadepromotoradalicitaçào.

9.10. ÀryeÇ:lo <tc rixlp@bílidade relacionadas às sar4ôes de impcdimcnto de licitar e contratar
e de declaraS-iie inidoneidadé para licitar ou contratar demandará a instauração de Fmcesso de
responsabiliz@ a ser conduzido por comissão composlâ por 2 (dois) ou mais servidores esáveis. que

avaliará fatos -.q:iffii{Íi:iiÍÊç91{hF e-i4iÍnâÍÉ o licii:ire:ou;_§"4{i4tl8áirio-para. no piázo de l5
(quinze) dias_ ff**nm$ltr;Ca &U 0e@ Mâdd. apre$eatii &fixeesdrita c cspcciÍicar írs Fovas quc
pretenda prodt{S . :: '. '1 ,*.. r:-: ", Í' .;,' -,-l . -,: .'. i '

9.1 l.-@;#á:Éq,0rtb'no pr@o àê l5 (qu inze! ilirisrrfueii ú aplicaçâo das sanções de adrertência.
multa e impe@g$ de licitar e contrâtar, contadólsdâIá dâ intimação, o qual será dirigido àâutoridade
quc tiver p.ofcrído a dccisão recorrida- que. se--áâo a rcconsidsrar no prazo dc 5 (cinco) dias üteis.
encamiúaní ojitcurso com sua motivação à autoridade srperior. que devení pm&rir sua deci$ no prutzo

máximo de 20 (úÉe) dias úteis, contido do recebimento doo autos.
9.I l. Cáthiri a apresentaÇão & pedido de reconsideração da aplicação dà sançâo de &claraçâo dc

inidoneidade para lfu*lu. ou cooftatâr iô'ixazo -.dc l 5 (quinze) diqi. úteis..- colqrdo da d+ti êa intimação. e

decidido no prazo máilfiéOe zÚ (vinre) dias *els. comrdô do seu.Éeb.fuiiáitôl ' . ^ i::", '
9.13. O recurso àolry$4o aêieconsàleração teÍão efeitq susftnsivo do aóôu da decisão recorrida

até que sobreveúa decísão final ô*aã.lqridâde c'ompetente. j l - - '.' "

9.14. A aplicação das sançõé'"#§rirslâs neste Edital nào excluiiáfiípótese alguma. a obrigação de
reparação integral àos danos causados. '"',11 

, ,.-, .:- -,

rO. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAI Ti} Tgfô.O DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa e parte legitima para ifoffiar este Edital por irrcgularidade na aplicação do

aí. 164 da Lei n' 14.133, de 2021. devendo protocoliri. o pedido até 3 (três) dias úreis antes da data da
abertwa do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sení divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia mil anterior à data da abeíura do certamc.

10.3. A impugnaçào e o pedido de esclarccimcnto poderão ser realizados por Í'orma elctrônica.
pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.

Rua Galeria Gentil Cardoso. ne 20, centro, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67
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10.4. As impugnações e pedidos de esclârecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveni ser

motivada pelo agentc de contrataçâo. nos autos do processo de licitaçâo.
10.5. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do cerlamc.

II. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
I 1. l. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico
II

do certame
no mesmo
Presoeiro

il
horário de B

1l
1l

disputa entre 'eÍr' interessados, desde que não comprometam o interesse da Àdministração, o p{ncípio da

isonomia- a fi@dade e a segurança da contrataçâo.
I L6g$is licírirrtes assumet{'rfodos os custos de pre{4ração e 

-qr. 
resentação.'tle suas propostas e a

Administraçãoj$o seÉ. em neúum caso. rssponsável por essês custos.'MependeÍltemente da conduçâo ou

do resultado dô processo Iicitatório.
1 1.7;tú contagem do§prazos estabelecidos nesürEdital e seus Anexos, exçluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á olífo vencimerto. Só se iniciam e vencem o§ prazos em dias de expediente na Admiriistração.

CRATEÚS

ANFxoI-T-ffi§-Éiüffi,:',,,.: 
I 

.;,' ',' l-.- i 
'

o*E1611-.potrüóSêiÉ+xt"E4ffir : -,'-:,,.'
ANExoÍÍ-.!ffiiàtí-idÉodéCont.uro' 

-: " .'"
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TERIVIO DE REFERÊNCICIAA

ONTRAI'AÇAO
r . r. coNTRÂTAÇÀo or EunpssA ESp!.('I.ALIZAr)Â PARA pRFS IAÇÀo DF. sERvrços

Dt, I [X,tçÀO I)l: ],r^Qt'tN^S PI:SÂI)ÂS l: VI:tCt rt -oS. t)t S l-l\AlX)S A V^NL' I I NÇÀO I)^S
I:S.IR^I).1S VICINAIS. I)1, RI:SPONS^llll-tD^l)l l)^ Sl,CRLl 

^RlÀ 
t)L l\l RÂl,S IRLI.I UR^ lX)

r ltoToNtvtLADORA .l]]+.0 iloRÀ RS l:1.0r I j60 J6551
ESPECTFICAÇ-ÀO: \,rOTOnNtvELAD()RÂ POTÉN('iA BÁSICA t.iQUIDA (PRIMEIRÂ MARCIIA) l]5
IjP. PI,SO llRLi lO l-it)31 KG. t-ARGL,R^ l)A l-^Ml)\^ DL j.7 Y - CHP l)lL RN(). 

^| 
06 l0l{-

I CAMINI tÀo BAS('( rt-ANTE s180.0 l toRA RS .l:0.t( j 
t .69j.9t2.1;

ESPECIFICAÇÀO: CA!TINIIÀO BASCI'L,\NTE IO \IJ. TRIICADO C.ABINE SIIT{PLES. PESO BRT:TO
lot^t 13.000 K(i. (^R(i,\ t l v^xlM.\ tr.9i5 K(i. tnslÀ\clÂ I.\tRt l:lxos {.80 !1.
POIINLI-,1 210CV I),iC'l tiSIVI: CÂ(.\Vll^ Ml l^l lCÂ - CHI' l)lLiRN() 

^l 
06 l0l{

, ;iLT|Í]ttil'iTâr. 
I)rr :Irr.0 Ir()RÂ Rs r7r.70 s7Í.er.1;

t.sPllcll-lc.\ÇÃo: c,\RRt GADIIRÂ t)l: PNLIrs HP I ll (cHP)

(.A\IINIIA() PIPÂ ] l].0 iloRÂ RS i0,6.71
RS

6.1 7. 79I .6.1

ESPECIFIC.AçÀO: (Ai\ílNllÂO PI P.^\ 6.(Xx) L. PESO BRtjTO T0TAL Ii.0U) K(;. DISTANCIA LNTRE
l:IXOS .1.80 M. PO l'l':\Cl^ 189 CV lNCl.t rSlVl. I 

^NQUF 
l)1. 

^Ç()! 
PARA IR^}JSPOR It, t)l: Á(i( 

^.c_{P^c )^Dr _ 6 It3 - CHP DIL:R}i(]. 
^tr 

06 l0l.r

, i,isâi-illlilt^ r()-<6.0 I r( )R^ RS rre.ss r5r rr r.t:
t:SPl,cll,lc.{ÇÀt): l:SCÂvÂl)t:lR^ 11 )R^Lrl.l(',\ SOBRF. l:Sll:lR.{s. cAç^Mll^ 0.80 1v13. PI.so
OPLR CIONAL IT.E l. POIINCIA l-lQlrll)A ll0líP - CHP l)lt RN0. 

^F 
l0l0l-t

6 RETR()ES('AVADEIRA :il1.0 ll()RÁ R§ l5{.r5 lr7 í){1.1;
lspr.( t('^('^(): Rt tR()r scÂ\'^t)l lRÀ s()BRr Rot)^s ('()M ( 

^RRI.G.\Dl-tR^. 
IR^ÇÀ() {\1.

PO Il,NCl^ I-lQ. 7e HP, C^ÇÂMB^ ( 
^RRhG- 

C 

^P. 
MI\. I MiS. C.t\Ç^MIi^ RI: IRO CÂP. 0.10 tr43.

PESo OPI]RÁCIONÂI, Tt,liN. 6.570 K(i. PRoFI INDIDADE ESCAVAÇÀo IVIÁX. 1,37 TVí - CI IP
DItTRN(). AF_06 2014
VALOR TOTAL DO I-OTE RS {.t5t..rt0.{5 (QITATRO MILHÕES, OITOCENTOS E CtTQtTENTA

T OITO MIL. QUATROCENTO§ E OITENTA RE-AIS E QUAREI{TÂ E CINCO CE§TAVOS)

l.l. ()s scn'iços ob.ieto deita c()ntrdáçâo sào caracterizrdos cíJ o comuns. cutforme justilicatira
constante tlo Estudo Iécnic'o Prreliminar.

l.3.Oprazodcrigelnciadacuntrataçãoódcdc6mcs!-rnat'ormadoortigol05dalcin l{.lli.
dc l0l l.

1 .-1. O contrrto olerece maior detalhggrto das regra-s gnc sfião rplicadas em rclaçâo à r ieência da

c()ntEIaçã(1.

2. DA FI]NDAME:TTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA \ECESSIDADE DA
CO\TRATAÇÀO

L l. A Í'undamentação da contmtaÉo e de scus quantitBti\os enr-ontra-sc Jxrrmenori:zada em tôpico
l5pscific() dOS l:studos 

.l-r,icnicos 
Prcliminurr-s. açrndicc dr,xrr' l!'rmo dc Rr'lirência.

Rua Galerra Genlrl Cardoso n ?0. c"rrlra. CEPr 61.700 000
CN PJ: 07.98?.0 J6,0001-67
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3. DA DESCRTÇÃo oe soruçÂo coMo url roDo cor\stDER.AIlo
\'!DA Do o&rETo E DA EspEclflceçÀo rlo pRoDUTo

DE

3.1- .1 dc:cnçào da solução como um ttxlo cnctrntra-sr' çxrrmcnorizada cm t(rpico es;rccílico dos

[istudos 'l icnicos Prcliminares. ap',jndicc dcste 
-l 

crmo dc Rctêrência.

t. Dos REQr.'rsrTos DÂ coliTR.ATAÇAo
-l.l . Â drscriçio dos rerquisitos da contrataçio !Íconlra-sc ;xrrmcnorizada cm tópic(r cspocitico dos

Estudos I rtcnicos Itcliminarra apcndics dristc I''.Tmu dc Rcli'Énci:r.

-1.1. Nãô scÍú r&iilda I !úooffioe oü(no offi{d.

5. DO lril(»E UI DE EXECUÇÂO CoI{TRATUAL
5. I . O.pa&É(, de exectrçio dos scn iços ssú de de ó m6cs. contado da cmissâo th assinalura do

contmto

j.l. Casrr nào sr.ja prssírcl a cxccuçào rl,.rs srn'iços no praTo ar cnçado, o conEaladr) dcvcrá

comunicar as ÍazÕcs ruspectir as c(ü Í)elo men()s 3() (trin6) dias dc antecedôncia para que o plcito de

pronogaçâo de pr-azo seia analisado Í)ela conttrfilte. res-sal\ adas situaçÕá de caso fonuito e l'orça maior.

ó. DO iTODELO DE GESTÀO DO COIiTRÀTO
ô. | . () ctrnrato der eú ser execuladrr fielmertc pclas pan€:i. de acordo com as cldusulas ar r'nçadas

.' as n()rÍnâs da-Lçi n' l{.13f; dc 2§l!t, c eda panÊ rEspfifiÉ gas oooscquêrpios dc sa inexccuçào total

ou parcial rcqú doart t15 dr Lain! 14.1.33. dc 2021).

ô.1. Em m dc ifip.íiúç@, ddfr óe paralisaçtlo dr srsÍ,€n:iào do contrato. o cmnograma de

e\ecuçào serA psrogado arÍrftÀdicamenle pclo tempo coúesfx]Í]derte. aniladas tais cirEtnslâncias

mcdiantc simples aSrrrstila { §5-'dtr ar1, I l5 da Lei n" l.l.li3. dc lí)ll ).

HCRATEÚS
\rY PREFE|Íuta xutalclPAl

C

6 3 As comnnisrÉcs. crtre.o.&gb or sÊidâde e c eÍi4{& dc,rtor ser realizadas por cscrito

s€mprc quc o foorigitd hdnbilc" rdsrFanbsc. e\c6psi(duaaaÀ o uso de mcnsagem eleltônica par.r

cssc fim .

ó-.1. 0 órgão ou cnridade Íxüerá con\.ocar repr€sentante do Contratado para adoçào de pror idàncias

que der am ser ormpriüs de imediato.

6.5. 
^pc 

a asinaÍura do tr:úro dc contraao ou instrumlTto cquiralertc. o órglo ou cntidad,.'

conr ocaú o represenldrle do cürtraudo pâra reuÍlião inicul para apestnleção (b plano de fiscalização. que

conterá inl'ormações accrca da obrig4ltes contratuais. &x mecanismG de lncalizasâo, das !'stratégia\ par3

cxccuçitr do obieto. do plano coq dm!'ntú de cxccuç{o do c!íÉratado. qudrr houver. d() mct(úo dc

ati'riçÀo dos rcsultados c dari sançe=^s rylkór'cis- drÍrc outÍos.

6.6. A erocuçlo do contrâto dcrení ser acompaúada e lisr,alizada pelo(s) fiscal(is) do conlralo. ou

t--los Í!'spcoivos substirutos (caput do ân. I I 7 da I ci nc l4-153. dc ]01 I ].

6.7. () tlscal teçnico do contrâlo acompânhará a execuçãt: do contrato- para que se-iam cumpridas

trüas a.r condições rxtatrelecidir-s no contÍ:rto. dc modo a âsse€urar os melhores resultados para a

r\dministraçào.

Rua Galrrra Gcntrl Ccrdoto, n" 20. cenlro, CEP: 65.700 000
CH PJr 07.982.056r0001.67
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6.7.1. O liscal lécnicrr dr'r contrato anotará no histririco de serenciamenkr rio contrato tMas

oconências relacionadxs à e\ecução do contrato. com a descriçâo do quc l'or necessiritr para a regularizaçãrr

da-s tahas ou dos dr,'ti'itos ob.!-n ados:

6.7.1. Identillcarla qualquer inexatidâo ou irrrsularidadc. o li:.r.-al técnico do contra(o emitirá
notilicaçôes para a correção da erecuçào do Lnntrato. dctcrminando pmzo para a coneção:

6.7.i. O fiscâl tLtnico do conuâlo inlbrlD3r,r ao g(xtoÍ do conlato. cm tcÍnpo hiibi], a situaçào quc

demandar decirfo m úfao de trérldes qr. ulrrrprrcrr ar6 cdrrpéa&'rciÀ pcr gc dorc os medidas

necessárias e slreadoías, rc furocao. '

6.7.{. Ho csr} tic ocorrÊncis quc possam inviabilizar a crccuflo do conralo nas düs ryazadts. tr

fiscal técnico & curato crrmrmicará o hto imediuamenle ao gÊí.n do contrato (insiso Y do an. ll do

DecÍdto n" I I .246, de 2021).

6.7.:. O llscal túcnico dtr contratr) comunicar ao pcstor do contrato. cm tcmF,) hábil. o tcrmino do

conrato soh sua resJxrndrilidade. com \ istas à reno\ ilçà(l temrBlir a ou à prorrogaçáo contratual.

Á.t't O liscal adminisrratiro d(r contralo vrriliclr':i a manutcnçào das contliçt1t: de habilitação da

ccrnu-atarl;l acqanhará o cmpeDhn. o paSaflrcnto. is B&úItias. as gkrsas c a lirrmalízaçào dc aporilamcnto
e lermos aditivc. solicitendo quaiquer documenttrs comprohatirrirrs ÍxÍlinentes. car necesúrir.r.

6.8 l . ftso úfur dscrsryimoo aa obigÉ cffiii o fiscel 'rnirisudivo rkr contratr.r

atuará rcmpeiirrÉüc er solutÊo e pr,obha, Í€ffimfo m !6lE do contÉto púa err ronc ;rs

pmr idencias c#iei- qotudo uhpsr sb corqretênc ia.

6.9. Ô gcstor do contraro ctxlrdcnaÉ a 3ÍualiTrçào do procr.'sso dc actrmpanhamcnt(r c íirr"-ali7açio

do c()ntrat(r cddendo t()dos os rcgistros l-ormais da üxscuçào no hst(rrictr dc g,lTcnciamcntr) do cttntratrt. a

eremplrr da o(&m de s€Ívho, do rqi$o de ocorrârciat das erç0ts c dr prorrogaçôes contratuais.

elak.rrando rela&io. cdn viEs à vsificafüo da ncccssiHc dc ücquaçiles do contrato pca llns de

arcnrlimt'nkr dr ErCidede drrimlüméo.

6.9.1 . O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condições dc hahilitaçào da «rntratada.
para lins de ernpenho de des[rsr c paeamsnto. c anotâfti os prt'hlemas que obsem o lluro nr.rrmal da

liquidaçào c do pagamcnto da de;pesa no rclatório dc ri:!-os etcntuais.

6 9.1- O gesrü do contrto âcompanhará os regisuos rcaliados pehs fisais do conlÍaro. tle todas as

oconências relacionarlas â crecução do crmtrato !'§ medidas adrltdas. infonnmdo. se l'or o clso. à

aumridadc supcrior àquclas que ufufp,ilssirÍLm e suá comp€tôncia.

6.9..j. O gestor d() c()ntrâlo emitirá daumento compr(rb*íío da araliaçào reali:ada pclos liscais
técnico. administrati\ (, c setorial quanto ao cuntFiÍnento de úcigaçõcs assumidas 1^-lo contralado. com
mençà() a(r scu ti.'scmpcnho na cx!:cuçào contratull basrdo nos indicadorcs objcti\ amcntc dctinidos c

attridos. c a e\cnluais 1*-nalidadcs aplicarJas. rlcr cndo gtstar do cadístr(r dc atcsto rJc cumprimcnto dc

obrigaç('iL-s.

6.9.1 O gcstor d() conlrJlo tomará providênci:rs Fara a lirrmaliz;rçâo rlc prrtcsso adminrstratir o dc

rr'sÍx)nsabilização para Íins dc aplicação dc sançõt:. a s!'r conduzido pcla comissâo dc quc trata o un. 158 da

t-ei n" I.l. I -ii. de l(ll I . ou Jrtlo acentr' ou pclo sct(r c()m competência para lal. conlormc o caso.

Rua Calerio Genlil Cardoso. n" 20. cenlro. CEP: 63.700.000
CNPJ: 07.982,036/0001.67
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ó.1().0 liscal administratir o do contrato comunicará ao gestor do conrruro. em rempo hábil. o
término do contrat(| sob sua resÍrrrsahilidadc. com list&s à remp!:iti\ a rl-n(r\ s{i(} ou proÍT('rgaçào contratual.

ó. I I - ( ) gestor do contrato der erá clahorará rclatório linal com informações sobre a consecuçârt dos
ob.ietiros que tenham justilicado a contralação e erentuais condutas a scrern adotadas para o aprimoramentç
da-s atrr idad!: da .\dministraçà.r.

7. DO§ CRITÍ:RTS I,a MEI}TCÂO E I'E P^IBAME'|I'O
7. i. Os scÍykos sü rçatÉtq plovtairrq*. dc fw& arnària- ,n 8lo di €fiq1 junamenre

com a nota Íkcal o instrumento dc cobànça equir alentc- p!lo(a) rrstr)nÊitct p^-to aconpohamcnlo c
tisculizaçâo tlo cgnrato. peÍa efcito dc postcrior r-criticc@ d!' sua confcrnidâdc com as cspocificaçtts
uunstanlcs negc Trrmo dc Referene ia c ng proÍxr-.ita.

7.2. Os scn iços poder.:lo scr rcjcitados- n(t todo ou !'m panc. quando cm dcxactrrdo com is
cs1^-cificaçü:s «rn:itântcs n!'stc I crmo dc Rcfcrtncia c na proFrstÀ dcr cndo ser suhsútuid0s no Fazo rlc ()i
(tÍÉs) dias. a cdüar da notilicação do qlntraudo. às suas custal scm prcjúzo da aplicação das pemlrdade;.

7.-j 0 rcccbim.'nto dclrnitiro ocorrr,'rá no prazo de l5 (quinrc) di&s. a conur rlrr rccchimcnto r.la

nota liscal ou instrumenttr dc cobrança cqui\alllrtc prla Administraçào. após a r crilicação da qualidadc c
quàntidâde do mal('rial c consequcnre accirâçào mcdiantc rermo detalhado.

7.r O f@ Fíâ r€cúinrÍnio ds&itir! podqá s€Í @D(toÉlmentE FsÍÍr,g,do, dc t.rnna

_iustiticada. pxr igud pçíodo; qmdo harcr rrssidrde ê dilf,àebs pra a ateriçh do uandimcntu das

e\ isências co tíatlEi§

7 !. No castr ,.lc ccrntn» snia sobrc a crccuçâe' do objr.ro. quânl(\ à dimcnsào. qualidarlc c

quantidadc. dwq-i scr obsç-n adtr tr leor do an. l{i rla I ci n" l-l.l-ii. dc l0ll. comunicafld(Fse á cmprcsa

para emissào de Nota Fiscd no quc gtinr â paÍeeh inconlroycÍss Ô etecusilo do ob-ieto. para et'eito de

Iiquir.lação c p€ün do.

7 6. O poazo para a solução- prlo contrdldo. dr.' inconsistências na c\ccuçào do objcto ou dc

saneamento dt trota llscal (,u insúumerto de cohrança (-quiyaL'nte. r erificadas pela Administraçâo durantc a

análise prcr ia à liquidaçâo rlc doipesa não scr:i ctrmputado para (§ firls dr) rscebinrcíllo definitiro.

7.7, O r.'scüimcnto pror isirrio an dclinitiro nào ercluirá a rr-riponsahilidade- cir il pcle solidcu c p.la
seeurança do sen iço nem a reeonsahilidade etbo-prolissional pla perfeiu exsurção docc,rírato.

7.E. Rcechida a nou fiscrl ou in$nrnrsnto rlc cohrang ('qui\ al!Írtd, corlc'rá o pru,ttr de dcz diirs

úte is para tins dr' liquiduçào. na Íirrma dcsta sr:çàn. promrgár cis pr igud pedodo.

7.1t. L O prazo dc que trÀta o itcm antcriot seni reduzido à metade. mantend()-se a possihilidade' de

prorTogaçà(). no cls0 dc c(nltralàçõls d('corcÍts de dApg cujos valrxe: nào ultrapi.rssr,m o limitc rJc quc

trata o inciso ll dtr ar. 75 da l-ci n" l{.lil. dc l0l l.

7.9. Para llns de liquidaçâo. quando cahivel. o setor comp€tente der erá r erificar s(' r nota fiscal ()u

insrumento dc ctrhrgnça crluivalcnt,,- aprlscntado c\pressa os clcmcntos ncccssários c csscnciais do

documcnttr. tais e()m(}:

a ) () prazo de salirlade:

Rua Calcria Gcntrl Cordoso. n'20- cenlro. CEPr 61.700.000
CNPJ: 07.982,016i 0001-67
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h) a dâta da emissâo:

c I os dados do crUtrato e do órgã(r conrâtante:
d) o periodo rcspcctir o de erecuçâo do conúato:
c) o valor a pagar: c

Í) er entual destaque do r alor de retenções triburárias cahír.eis

7.10. Havcndo crro na aprLscntação da nota fiscal ou insrumtnto dc cobrança equivalenlc. ou
circunstância que impcçâ a liquidaçào da deqpr.ra ssu ficâÍá sobrl-:sa{la aIé que o conrarado providcncic ls
medidas saneadorag minicirdo-* o pra ryc a cmp,roração da rcgbirodo lh ífttEÉo. El ônus ao

conlratante:

7.1 l. A nota fiscal ou instrom!'nto de cobra4a cqui}ll!'nte dertrá scr ottrigüoriamcnrc
acompanhado & coriproyação da regulariríade liscel, conggada pfi tr'eio dc consultajunto ao cadastro de

frrmecedores ou no.rtgistro stdasurl uniÍicado diqonírd no Ponal Naciond de Contofl$es Públicas

tPN('P) üu. rn impossibilidadc dc acesso ao rcltrido Sistcma mcdiante consulta aos sitios elrtrônieos
otlciais ou à docrrmentação mcncionada no art. 68 da I ci n" I .l.l li. dc 2021 .

7.11. Â Administração dererá realizar consulta ao o cadasútr de l'omecedores ou no registro

cadasral uniticrdo disponír cl no Ponal Nacional de Contrataçôr,s Puhlicas ( PNCP) para:

a) r erifrcar a manutenção das condições de habilitação e\igidas no edital:
h) ideirtrficar poorivct @o $e iü0$á a pqEisiD_qdú eF lieitago.ao âmbio do otgilo ou enridadc.

qur"' impliquc pfrüÉO rb cqaú*cqur o-Po&r PútÉfori"trm colo:ffinias isrpeditivss iridiÍet.rs.

7.13. C{üEatdcÊ, jmo e cr&oo de fornccedorrs ou no registrtr ca&§ttal unificado

disponirel no Pqtal Flácional &C rÍaEções Públicas íPNCP). a siruâção de inegularidade do conrrarado.

será prcvidencíada sua notilicação. por escrito. para que. no prÍrzo dc 5 (cinctr) dias úrcis. rcgulariz.'sua
situaçâo ou- no mqsmo prír.or arrcsralte sua delbsa- O prazo poderá ser pronogado uma vez por igual
priodo. a crit&h &comat&.

7. I {. Iúo:beedo ÍeandrÍAÉo ou s,indo a deka€oBiik-râda improccdc-nÍc. o contrdrltc dc\ crá

comunicar atx &g&rs responsárcis pela tiscaliza@ da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado. hem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios

peninentes e neccssários para garantir o receLrimento de seu-s créditos.

7.15. Pc,rsistrndo a irregulari&e- o contrat rrtc dçr'crá adotar as mcdidas nc'ccr*ias à rcscisâo

conFJrual nos autos do pocesso administratir o correspondente. asscgurada ao oontratâdo 8 amplâ delesa.

7.16. Havendo a ct'ctiva o(€cução do objcto- os pagamd{rt(E serào eealizrdos normalmente- âtlt quc

sc decida pcla rcscisào do contato. easo o conrahdo eào rcgularizc sl siiuaçào junto ao o cudastro dc

l-omecedores ou no registro cadaslr-al unificado disponivel no Poíd Nacional de Contrauçôes Públicas
( PNCP),

7.17. |m atendimcnto ao inciso VI do ân. q2 dal-ei f cdcral n" I.l.1j3 dc l'de abril tlc 2021. o

pagâmenlo seú efetuado no priuo de até t0 (dez) di* úteis conudos da linalizaçào da liquidação da

despesa.

Rua Caltrra Gcntrl Cardoro. rr'?0. contro. Cf P: ó!.r00'000
CNPJ, 07.982.016/0001-67
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7.ltt. No ca:o de atraso pelo Contratante. os ralores deridrrs ao contratado sdrão atua

monetariamente entrc o temlo linal do prazo de pagament.r até a data de sua elLtira realização. mediante

aplicaçào do indicc Nacional rlc hcços ao Consumidor Ámplo (lPC^) dc corrcção monctáril.

7.19. O pagamento seni rcalizado Jnr meio de ordem hancána para crüito em hanco. a,sência e

conta co[eÍrte indicados pelo contrdlado.

7.10- ftrá considq-Àda dan do pagamcnto o dia r,'m quc conslaÍ somo smitida a orüm bancaria

para pagamcnto.

7.21 . Qnndo do pagúnento. s(Íii cf€tuad! a relençào tribuuí,ria prevista na L'gisla$o aflicát el

7.:1.1, l§@ndún.Í€nte do percenrual & trihuto inserido na planilha çando hsn er. serào

rdidos na fonE* Srando da rcalizaçâe dô ÍngâErcÍrto. os [rrcentuais estftleridG ü legisl@ vigente

7.11. O contratadr) rcgularmcntc optantc pclo Sinrplts Nacional. nos tüÍrn(hi da I ,,'t Complcmcntar

n" I ll. de lotÉ. nâo soírrú â retenÉo trihukiria quanto aos itrposl.os e contribuições abrangidtu por aquelc

regime. No qdâÍk). (.) pagamenlo llcrr:i codicionado à apresentação de compror ação. por meitr dc

documcnto of'rcial. dc quc Íàz_jus atr lr.rtamrntcr trihulárirr lhrorecido Írrcr istrr na rctcritla I L-i Complcm!'ntâr.

7 ?3.4 antecipação de pa,eamenl.o somente seni permitida se propiciar sensírel economia dc

Íccursos orj se rtprcs€uac úoÍdlçior indiêpça§nvcr pG! a Ôtêíryào do bem or Põa a FÉa§ão do sen iç,'.

confi)rmc det(mim o § lo & rÍt f{Ída tciFÊÍhl u" t{.13:}í21.

8. D À FDúti*rt I csÍ .irfu § Dc sf, LE ÇÃo IX) fon {EC E Do R
t. l- O ffifléedor scrá àecionado Ílr.rÍ meio da realizrçào rle prmedimento de licilação. na

mrüalidadc prqâo. sob a lirrma cletrônica com ;,rdoçâr.r do eritério dc.iulgamento Pclo Mülor Prcço

It.l. Fúa 6ns dÊhúifuÉà dcvtrio licirârse coÍtrpíovr oâ ÉgEidcs rcquisitos

' HrryJst&g
E.i. Prsss fisiea: ccdula dc irlntidadc (RG) o docume-nttr cqui\al!'ntc quc. por força dc lci. tcnha

r elidadr para fris de identiticaçâo em lrütr o lerrilírricr nacional:

8.+. l.rnprexirio indivrdual: inscriçâo no Rcgistro Aiblico de l mpresas lllcrcantis. a !'aÍBo da Juntir

( omcrcial da r.:pcctira s.'r,lc:

tt.5. Il ic «rmFnctndsdor tndh idual - tríEI: ('rÍiticado da Condição de lr'Íicrrxmprcendedor

lndiriduel - CClvll:1. cuja eoeiragào ticará condicirnada à tcrilicaçàr da autcnticitlarlc no .itio
httfr. rr urr .rrtrr .hr crnprc:.u:-c-ncqc{dp-tr smprctrx.lcrl,,r.

8.6. Sociedade empresiÍia- stxiedade limiuda unipsel - SL(rou sociedade identilicada como

cmprcsa indir idual dr' rrrçxrnsabil iddc limirada - l.lt§I.l: fuscriçâo do altr constitutir o. cslâtuto ou contÍato
§(}çial no tlcgisrro t\rhlico dc t mprcsas Mcrcüntis. I cargo da Junta Comcrcial tla rcspc'ctir a sedc.

acompanhada de dtrcumenlo comprohatório de seus admíristradores:

8.7. Socie'rlade enlprLyiria cstrangcirâ: Jxvtaria dc aut()riziçào d.' lirncionamcnto no Ilrasil.
puhlícada ntr l)iário Olicial da L:niào ú aÍqui\ada na Jrmta C(lmcrcial da unidadc Ítdrr.rtir a ondc sc localizar

Ruâ Gâle,rà Gcnlrl Çardoro rr'20. centro Cf Pi 61.700 000
cNPJr 07.982.016/0001-67
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a filial. a_aência- sucursal ou estahclecimentr). a qual será considerâdâ c()mo sua sedc- ct.rnli

Normati\ a DREI !lt n" 77. de I t de março de 30)().

8.1{. Socicdadc simplcs: inscriçâtr tlo attr ctrnstitutiro no Rr.-gistro Ciril de Pcssoas Juridicirs do local

de sua sede. acompanhada de d<rumento comprohatório de s€us âdministndore§:

8.q. lrilial- sucursal ou agência dc sociedadc simples ou crnprcúria: inscrição do ato constituti\ o da

lilial. sucursal ou ae,incia da suicdadc simplcs ou cmprcs:iria, rÊripcoi\ arleotc. no Rr;gistro Civil d:rr

Pessr-ras Juridie oü m Rêgiirúo P&lico e fmprcsc l4crcarrb mdc opcrr. €@ ttrGÍüaflo no Regisrro

onde tem scde a ffiiz

8.10. S*iedade cooperativa: ata dc funda$o c estatuto sxial. com â ata da rlsernblcia quc o

lpror ou. der idadmte arquh ado na Junta Cornercid ou inscrito no RagistÍo Civil das Pessms Juridicas da

respectira sede tlém do registro de Ere lrataoà1. lO?datcin"5.7ó{.dÊ I6 dedczemhro }971.

8.1l. Âgricultor tamiliar: [)t'cla"1-ào de Âptidiio ao Pronaf - I)^P ou I).,\P-P rálida. ou. ainJa.

ourros docunrcrÍos definidos Í)cla Secretaric Esçrecial de Agrrcultura Familiar e do De;em'olr imento

Àgrário. nos t€tmos do §l'- do an. {" do Decrc{ono IO.tttí). de I de dezemko de l0l L

8ll. Produtor Rural: matrícula no Cadastm Iispccilico do INSS - Cl.l. quc «)mpro\r a

qualificaçào !'orm() produtor rural Jxssra fisica. nrrs tr'rmr)s dos aís. l7 a l9 c i65 da lnstrução Normutir.r
RFB n" 971 . de 13 dc moüro & ãr{}9.

8.13. G dffinrfitos apÍEs€ntadc deverlo elr acoüríanhados dc ttxlas rg l[en+ôç: ou da

consolidação ÍiÉFAira

Hebilíbção Flscel. Social e Trabe lhista
E l-1. Pr!r\ a dc inrriçào no Cadasuo \acional dc Pexsres Juridica-s (C\PJ) ou no Codastro r.lc

['e--;soas Fisica§ (CPF] confenn-c o wo;

S. I 5. Ptova de rqukidde:ficezl pcrantc a F-ada lürional. mcdiantc aprss!'ntaçâo rL' cenidào

rrpcdida conjuairure pala Sccrctâria da Rcceira r"edcral do Rrasil (Rtil!) c 1--la Prt .-uradoriâ-GL'ral da

llzenda Nacimal (P(it\). rr'li'rente a «xlos os crédims rihutários ltdrrais e à Dí\ida,{liva da I niâo
(I)At.) B)r elas administrados. inclusire aqueles rclati\(x à Seguridadc SociâL nos termos dâ Poíaria

C onjunta n" 1.751. rJr'01 de oúubrtr dc lt)ll. do Slrrúário da Rccciu l-ctlcral der Brasil c rla Prucuradora-
(icral da l'azcnda Nacional.

l{.16 Pror a de rcgukidadc com o Fundo dc Ciarantia do Tempo de Scn.iço (FGTS)

E. I 7. I'ror a dc incristcrncia dc dsbitos inurlirçlidos l^-ranüe.t ,ustiça rlo I rabalho. mcdiantc a

apresentaçào de cenidào negatir a ou ÍxrsÉre c.rm cfeito de ncgltfoa. nos termos do Iitulo VII--{ da

Consolidaçào dÀs I.cis do Trahalho- apror ada JrJo Dacn'ro-Lei n§5.{51. dc I " de maio d.' I 9{l:

I I [t. Pror a dc inscriçào no cadâ-stro dc c'cúihuintcs I starJual Municipal Distrilal rclatilo ao

domicílirr ou setle do lirmecedor. peíinente 3<l seu r.rmo óe atir idade e compatirel com o obje«r contratual:

t.19. Pror a dc regularidadc com a Fazcnda lrstadual Vuniciplt Distntal do domicilio ou sedc drr

It mcç--dor. rclili\ a à atl\ idadc cm cujo crcrcício contEta ou concoÍr§:

Rua Calarra Gentil Cârdoso. n'?0 cênlro CtP:61.700 000
CNPJ: 07.982.016/0001.67
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8.10. Caso o l'omecedor seja considerado iscnto dos triburos estaduaiymunicipais ou d tstnlals
relacionados ao ohjeto contralual- der erá compror ar tal condição mediante a apresentâçãô de declaração da

Iiazcnda respcctir a do scu domicilio ou scdc. ou outra cquitalentc. na t'orma da lei.

8.11. O licitante enquadrado como micrrxmpreendedor indir idual que pretenda aulêrir os

heneficios do tratamento diferenciado prer istos na Lei Complementar n' lll. de 100ó. estaÉ dispensado da

pror a dc inxriçào nos cadastros dc contribuintcs lstadual c municipal.

Qrrffiqçio Eceraolcpfucç{n
8.12. Ceni& fiGgÉIiya ê iuú**nr cfoil Gfipôdírh !ç{o diiiràuidor 6.&lío ou scde do

licitânte. caso sc lratsde pcssoa fisica 1alím "c" do inciso ll do an. 5'da IN ScgesMl: n' lt6- & 2021 ) ou

dc sociedade simples;

8.23. Ccrridio negativa de falencia expedida pelo distribuidor da sede do licitante (irr'ro ll do an

69 da Lci n" I'1.133. dc 2021 ):

It-1.1. indices ds Liquidez Creral (L(i). Soh ência (ieÍal (SG) e Liquidez CorÍeríe ( LC ). supcriorcs a

I (um). comF<n ados mediante a apresenuÉo pe lo licitante de balu4o palrimonial. demoÍstraçào de

rr:sultado de çqercicio r- de'mais demonstraçõr;s conúbeis dos 2 (dois) últimos cxercicios sociais c obtidos
prla aplicaçào &s scguintr's Iorzrulas:

I - Liquidrz {ia'al (LC) - 6rivo Cinr&ue + Realiiável . l.orgo Prairo) - (Pasho Circulante -
Passir o Nào CirculasEh

I I - Sotv&rch Gtrd (§G) = {â&o TcnaD é (hssivi}Cütnrldlc +Passir o nâo Circuldc): e

III - LtpldcrCcrrenrc(L§= (AtrwCirodante) - (Pssivs Circularte).

8.25. Cascr (\ licitantc aprescntc r!'sultado int-e'rior ou igual a I (um) em qualqur'r dos índiccs dc

I iquidcz Geral (I.C), Solr'ência Geral (SG) c I.iquidcz Conentc (l-C), scni exigido para tins dc habilitaçáo

capital minimo OLr p*i[t6oio hiido mnou o de 5o,o (cii*o pa entô) do rakrr toul esümarlo da

contrauçào.

8.26. As emtr€sas criadas no crercício linmceim da licitaçâo dcr crão atendcr a todas as erigências

da hahilitaçào c poderào suhstituir rx demonstrativos conúheis pelo halanço de atxnura (§1" do an. ó5 da

L-ei n' I {.1 i3. de 201I ).

8.27. O bolanço paúimonial. dcrnonstraçàrr dc resultado dc cxc-rcício c dcmais demonstraçixs

contábeis limitar-se-ão ao úlliho €reÍcício no câso de a pessoa juüica rr sido constúúída há menos dc l
(dois) anos ( §6' do an. 69 da Lei n" I,l-t33. de 203 I ).

8-17 L No caso dc fomccimcnio dc bcns para pronta cntrcgÀ nlo será cxigida da microcmprcsa ou

da empresa de pequeno ;roíe a aprcsentâçãO & balanço parrimoniet ilo último exercício s<,.-ial. conlorme

dispõe o an. 3" do Decreto n" t-5i8. de 1015.

E.28. O atcndimento rlos indicc: ç',conômicrn Fsr istur ncslc itr,rn devcni scr alcstado rnediante

declaração assinada por profissional habilitado da á,rea contábil- apresentadâ pelo licitante.

QurliÍreçio Técnica
8.19. Comprovaçãr.r de aptid.ilo para erccuçào dos seÍ\'iços similâÍL's dc complexidade tecnológica e

opcracional equir alente pu superior com o ob.ieto derita contraaçÀo. ou com o item peninente. por nreio da

Rua Galrrra Gantrl Cardoso. n' 20, cenlro, CEP:63.700,000
CNPJ: 07.982.03610001.67
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apresentâçâo de ccnidires ou atgstados. por pessoas.iuridicas de direito púhlico ou prirado . ou regul
emitidqsl Jrlo consclho pÍollssional comp€tente. quando lirr o caso.

8.J0. Os atcstados dc eapacidade tri-nica pxlcràtr scr aprcsr'ntadu; cm nome da matriz ou da lllial
do lirmocedor .

8.3 l. O licitantc disponibiliz.rni todas a-s inlirrmaçôcs necessárias à comprovação da lcgitimidadc
dos atcsudos. aprcscnundo, quando solicitalo pcla Âdrninisração, cópra do contrato quc dcu suJxrne à

contratâção. endqoço tdde cdtlrsühtê c local crr qe foi crccrndo o o!frn ouimao, dãrte outros

rlot'umeltos.

8.i I - Put efcito dr,'assinatura & crrnffio. sr'ni necçssário a cot[provsção ptrr prE da emprcsa

r cnccdora de.prrqicdarle ds rciculos m ordç'rn dc -iOryo (üinu por cerío) &s quarrihdcs' em quc a

nresma saerou-§! t€flcedorz

e. DA ADEQUAÇÃO onÇ,lMErrÁnra
9.1. As dcspcsas dccorrr.ntr:i da prc*-ntc c()ntratação ccrr!Íào à çonta de rccunos txp,ceilicos

consignados no ( )rçamento. na(s) dotação( ções ) I0I0.(X.12:.()0-17,:.Í)5 t - MANI l F.rr'CÂ(t DAS

Â.tIVIDADES Gt-R{lS DA SECRET-{RIA MLI\I('IPAL DE INI RAE§TRI r.It-R4. no(s}elcrBsntds) dc

dcspcsa( s): i390399q - Outros Scn iços dc 'l ctc.-irtrs - Ptr.soa Jurídica:

9.2. A doLaçtro relatira uos erercicios llnanceiros subsequentes ser':i indicada aptis aprovação ria I ei
( )rçamenlária !É+cdiva e l raçãodm erédftm comspmdar+ d&mc 4critamto.

10. D lÁíLrreAçÂo DE ã#nDsAS ISUHDI§ sx A FoRl.fÀ Itf, COI§ÓRCI0
10.1. TÉin ôteii$a qrc, é prcmgrtha do Poder Prttliof, na condiçào de contr,rtaítc, a escolha da

paíicipação. ü rdo. de empÍ€sas constituidâs soh a lbrma de consórcio. com as der ida-s iu§ilicatiras.
conÍbrmc sc dcprccndr'da litmrlidadc do tcrto da I ri licdcral n' l-l.li] l0ll. aí. 18. inciso lX e. ainda- o

('nrcÍrdimcnto do Âc(rrrlâo_ l Ct n" l3161010, qus aribui à 
^dministraçào 

a prçTrogati\ J rlc c&nissào d§

consórcim em tcürgõcs pf-'ala Wrovirlri fs vcdaô a pqticipe$ dc anprcs*s reunidas sob r l'orma de

consórcio. s<'ndo qrr, reoú o otfà a ser licitado nôo anvohro Srútkx de alta complcri&de técnica.

ao pont() de hra rrssiddc&pradamr"nto rlo t'bjea. grv6 dà uniâo ds t:forços.

CRâTEt:S (('L). ll de jukho de 2i)3{

(;..r-.-.,-- {
PATRICIANA M ESQUITA BRÂ
oRDENADOR(Á) DE DESPES^S

Rua Caletia Gentrl CrÍdoso. rr' 20. cenlro- CLP:63-700.000
CNPJ: 07.982.016r0001.67
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MEMORIAL DESCRITIVO

SERVIÇO: I-OCEçÀO DE MIIQUTNAS PESADAS DESTINADAS A
unuurruçÀo DAS ESTRADAs vtcINAIS oo prurNtcÍplo DE cRATEUS/cE

LOCALIDADE§: SEDE E ZONA RURAI DO MUNICIPIO DE CRATEUS/CE

JUNHO DE ?024

CRATEUS CE

Prefeirura Municipâl de CràÍeús - Rua \íânoelAugustitrio, 54:l - Baim) Sáo Vicente - (iateús CE
(EP 61700-000 - Telelone là\r (88) 1692 _1101 píefeiruràcrâteus,4gn)ail.com
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O presente memorial tem por objetivo descrever as atividades a serem executadas

pela empresa vencedora do presente certame licitatória panr execução dos serviços de

manutençào das estradas do município de Crateús, estado do Ceará.

A locação de máquinas será destinada ao serviço de manutenção das estradas

vicinais, que tem como objetivo atender a toda a população urbana parcialmente a rural

conforme bainos e distntos. Além da manutençào de estradas.

Todos os projetos necessários à execução dos sen iços serão fomecidos pela

Prefeitura Municipal e quaisquer dúvidas posteriores deverão ser esclarecidas com a

fiscalização.

A execução do serviço deverá obedecer a integral e úgorosamente aos projetos,

especificações e detalhes que serão fomecidos a contratáda com todas as características

necessárias às perfeitas execuções dos serr,iços.

Para o orçamento do Projeto foi utilizado a Tabela SINAPI Desonerada

Abnl/2024, de acordo com a Planilha de Orçamento em anexo.

Conforme exposto anteriormente nos orÇamentos e na composição de BDI exposta

de acordo com Acórdão TCU 2622/2013 a Prefeitura Municipal adota um BDI de 16,80%

para os serviços de acordo com a planilha em anexo.

ffi ,

r,.: r9

PrefeiturJ Municipâl dc Cràreús - Ruâ \íÀnoel Àugustinho. 544 - Bâino Sâo vicênre - CrâlÊús CE
CEP. 61700'0t0 - Telefo.e/fÀ: {88) l69l ll0l - prefeiturêcrateus(4gmâil com
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Levando em conta a extensão territorial do município, consolidamos que

manutenções das estradas, deverão ser executados diariamente e com rotas intercaladas

com planejamento a ser orientado pela contratante mantendo-se rigorosa a sua execução

no que diz respeito aos dias e horários apresentados ao longo do projeto.

FREQUENCIA DE COLETAS

MOTON IVELADORA

CAMINHAO

BASCULANTE

PA CARREGADEIRA

SOBRE RODAS

SEG A SEXTA

8 HORAS SEMANAIS

CAMINHAO PIPA

ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA

RETROESCAVADEIRA

Está previsto o espalhamento do material através da utilização de motoniveladora,

potência básica líquida (primeira marcha) I 25 hp, peso bruto 13032 kg, largura mínima

da lâmina de 3,7 m - ano de fabricação não inferior a 2010, após a colocação do material

wti

\ I'

SEG A SEXTA

8 HORAS SE}úANAIS

SEG A SEXTA

8 HORAS SEMANAIS

SEG A SEXTA

8 HORAS SEMANAIS

SEG A SEXTA

8 HORAS SEMANAIS

SEG A SEXTA

8 HORAS SEÀ,í.ANAIS

PrcLirum Municipâl de Crâreús - Rua \íanoel Aug:usrinho. 544 - Bairro São vicenle - CraleúsicE
CEP ó.1700-000 - Ielefooe,'làx, (88) ló92 l30l pÍe fe iturâcrateusia Smail. com

Re-
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proveniente de jazida e de vala, o qual será colocado e enleirado conforme orientação

fiscalização e corpo técnico da prefeitura. Este espalhamento será executado no

estabelecido topograficamente, fazendo o abaulamento com inclinação, marcados

bordos transversais. E também está previsto o uso do equipamento para a retirada

camada inserv'ível.

Deverá ser utilizado camiúão basculante do tipo trucado com cabine simples para

o transporte de materiais utilizados nos serviços de recuperação das vicinais, de modo

que realize os trajetos entre ajazida e os pontos críticos das vicinais em questão. Também

é previsto que sejam movimentados os materiais de bota-foÍa retirados nos serviços de

retirada de camada inservível e excedentes aos níveis para a localidade indicada. A
CONTRATADA responderá por todos os acidentes de tráfego em que se envolverem

veículos próprios ou de seus subcontratados. Deverá observar as leis de segurança do

trânsito para efetivação dos transportes, condições de segurança dos veículos, sinalização

adequada nos locais de saída e chegada dos camiúões.

O item remunera o carregamento, com a utilização de pá carregadeira, do solo de

limpeza inicial do terreno no processo de manutenção.

Deverá ser utilizado caminhão pipa, com capacidade de 6.000L para a correção e

homogeneização da umidade, sempre que se fizer necessário, em fases anteriores ou

durante à utilização do rolo compactador.

iir
o
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PrefêiruÍa Municipâl de Crateús - Ruâ Mânoel Augustinlo, 544 - Baino Sâo Vicente - CrateúsicE
CEP: 61700-000 - Telefone/fax: (88) 3692 1303 prefeiorâcrateüs(4e.mâil-com

P,Ví



.}rJ t1
NtsP T{<CRATEÚS

A variaçâo do teor de umidade admitido para o material para inicio
compactaçào é de menos 2 pontos percentuais até mais I ponto percentual da umidade,,
ótima de compactação. :[ f."

.+tA
Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite mínimo especificado, dev ÍÉ

se proceder ao umedecimento da camada através de caminhão-tanque distribuidor de

água, seguindo-se a homogeneização pela atuação de grade de discos e motoniveladora.

Se o teor de umidade de campo exceder ao limite superior especificado, devese

aerar o material mediante ação da motoniveladora, para que o material atinja o intervalo
da umidade especificada. Concluída a correção e homogeneizaçào da umidade. o material

deve ser conformado de maneira a se obter a espessura desejada após a compactação.

A escavadeira hidráulica será utilizada com a finalidade da movimentação de

material proveniente da jazida e do material de vala, tambem espalhando o material pelos

trechos de vicinais a serem recuperados, para posteriormente ser realizado o serviço do

trator-esteira e da motoniveladora. Tambem está previsto o uso do equipamento para o

recolhimento do material de bota-fora, fazendo o carregamento dos caminhões

basculantes para o escoamento do material para fora do trecho.

A retroescavadeira será utilizada com a finalidade da movimentação de material

proveniente dajazida e do material de vala, também espalhando o material pelos trechos

de vicinais a serem recupemdos. para posteriormente ser realizado o serviço do trator-
esteira e da motoniveladora. Também estí previsto o uso do equipamento para o

recolhimento do material de bota-fora, fazendo o carregamento dos caminhões

basculantes para o escoamento do material para fora do trecho. i Jit=t, ';'at"1
HI3;o Êlrrlaes, F4g.rfeorit
GtEArÉ t3355ô

PftÍtirura Municipal dc Crâreús - Rua Manoel Augustinho. 544 . Bâirn, SÀo Vicenle - CràteúsrCI
CEP: 63700-000 - Telelonerlàx (88) 1692 3103 prefeiturâcrôleus(.i.gmail com
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LOCAçÃO DE MÁOUINAS JUNTO AO TTUNICíPIO DE CRÂTEUS
TABELA ADOTADA: SINAPI (W2024 - SE DESONERAçÃO
BOI ADOTADO: í6,8% LEIS SOCIAIS: 11/t,í5%

CRATEÚS

PLANILHA DE ORçAMENTO
QUAI{T.
TOTAL

{R$)
ITE coP oEscRrÇÃo UNIO UNIÍ. SEM

BDI
UNIT. COtl BDI TOTAL

í.0 ALUGUEL DE ÁOUINAS a.858.i180,i15

11 5932

!íOTONIVEI-ADORA POTSI'JCTA BASICA I-IQUIDA
(PRIIíEIRÂ MARCTIA) I25 TIP, PESO BRUTO I3O]2
KG t ARGTRA DA LÂMI\._'A DE 3.7 M . CHP

DI[_R\O. .\F 06 20 t.r

HoÉ 4.221.@ 322.O8 1.360.449.02

1.2 91386

CAMI\ILÀO BASCLILANIE IO LO, TRUCAIX)
CÂANE SIMPLES, PESO BRUTO'IOTAL 23 OOO KG.
C.TRGA L fIf ,VÀ\L\IA. 159]5 KG, DI)IÁ}JCIÀ
ENTRE ETXOS {.80 I{ PO LNCL{ ]]O CV
I\CLUSTVE CÂÇAÀ4BA -I'LTÁLIL-Â . CHP DII'R\..O,
Al 0612014

Hora 5 280 00 274.8 320,63 1 693 962.55

1.3 r0708 CARRIG{)EIR{ DE PNEUS t{P I I I (CHP) Hora 2.112.ú 233,48 272,70 575 952.20

14 6259

CA-MI\HÃO PIPA 6,000 L. PESO BRUTO TOT^I-
I]OOO KG. DISTÂNCLÀ ENTRE EIXOS 4.EO M-
POTÊNCIA I89 CV D(CLUST\E TANQLTE DE AÇ{)
PARA TRANSPORTE DE ÁGUÀ CAPÀCIDADL 6 M]
- CIIP DIUR\O. Ai 062014

Hora 2112,00 262,@ 3c6,72 647 785,88

1.5 9099í

ESCAVADEIRÁ HIDRÁULICA SOBR.b ESI'LIRÁS
cAç'ÀvBA 0.E0 Ml, PESO OPDRACTONAI- l7.lIr'
POIi]NCIA LiQLTIDA IIO HP - CHP DITJRNO

Ar t0/2014

Hoaa 1056,00 205,35 239,85 253 280.33

17 5680

RETROESCÂVADF:IRÁ SOBRE RODAS COM
cÂRRl(;ÂDfrRL TRÁÇÀO 1X2. POfLNCT^ r ia. ?9

}JP. ('AÇÀMBA CARREG, CÂP, MÍN I \,Í3.
cÁçÀvBÂ RETRO CAP. 0.20 M3. PESO

OPERÂCIO\ÀI I!{Á', 6,J70 KG. PROFLr|iDIr'ADI]
ESCAVÂÇÀO \LLX. 4-37 M - CHP Drt'RNO
Âl- 0ó:2014

HoÍa 2112.@ 132,58 í54,65 327 050,47

PREçO TOTAL DO ORçAÍíENTO 4.85E.aEO,a5

IIIPORTA O PRESENTE ORçAÍENÍO Etl R$ if.858.,f60.,í5 (Quâtro milhõ6, oitocêrito.6 cinquênta ê oito mil, quatocontos e oit nt, ÍÊâi. ê
qurísnta o cinco cântevoa).

Crateus, 26 de junho de 2024

tf t A-y*
!ii.:; 111.^.,--
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LOCAÇÀO DE I\{T(QUINAS JfN\TTO AO MUNICÍPIO DE CRÂTEUS
TABELA ADOTADA: SINAPI 04/2024 - SEM DESONERAÇÂO
BDI ADOTADO: 16,8%
LEIS SOCIÀIS: 114,15%

PREFEITURA MUNlCIPAL DE CRATEUS

CRATEUS

CFTATEI]S

..ho

coMPosrçoEs DE PREçO UNTTARTOS

i.í. s932 rorolÍvELADoRA poÍÊxclA BÁSlcA LktulDA (pRr ErRÂ HARCHA) r25 Hp, pEso BRUÍo í3oJ2 KG, UTRGURÂ DA úrr a oÊ 3,7
- cHP DTURXO. AF_06/mía (CHP)

Eod.ftr6ElatEcabrrür

8€S@ OPÊqADOR DE MOTONIVELÂDORA COM ENCAAC'OS
@MPLEMEI'ITAAES

SINAPI H 1.0@0m00 BS€a3 BS 43 A3

'ÍoTAr Io ô oàrr 6n EErl6
Cqrrl.Fl,r:

MoTcNrvErÂDoBÀ porÊNcrÁ BÁslca LIourDA (pBrMErBÀ
MAACBÁ) 1ã HP PESO ABUTO 13032 KG. LABGUA D

tÂutNÂ DE 3 7 M DEpREctÁÇÂo. aF oôzoi4

H 1.00000000 RS 49,86 BS 49.86

MorcNtvELÁDoRÂ porÉNcrA 8ÁsrcA L[ourDÀ (PRrMErru
MAFOTIÂ) 125 HP PESO BBLTTO r3O32 KG. LÁBGUB DA
LÀrtNA DE 3.7 M JUBos. ÁF o6í20i4

H r 000m000 BS 17,57 FS r 7,57

H FS m.1á5779

McrcltvELÀDoBÀ porÉNc a BÁslca LíeutoA (pBrMErFÂ
MAaCNA) 1ã hP PESO BBIJÍO l3O32 KG. L BGUFÂ DA
LÂMiNÂ DE 3 7 M - MANLT.ENÇÁo 

^F 
6,2ora

r 00@00@ FS80l

53449
MorcNlvELÂDoRÂ porÊNcrA BÁsrÇA LloulDÁ (pFlMErBá
MABCI]Á) 1ã HP, PESO BBUTO 13032 KG, LAÊGUÊÂ OA

LÁMINÁ DE 3,7 M MAÍEAIAS NÂ OPEN,AÇÀO, AF 62014

SlNÂPi H 1.00000000 BS 84.35 BS 84 35

Rt 271.15

wã

É4

1Ío ib olri ú EÉtE c.a5Er.É

í.2.9í386 CÂflrNHÃO BASCULAIIÍE íO f3, TRUCAOO CABIÍE S|ÍPLES, PESO SRUTO ÍOÍAL 23.OOO KG, GARGA ÚTtLí{ÁXt Â 15.935 KG,

DtsrÂNctA Ei{TRE Erxos a,80 Íú, porÊNcn 230 cv rxcl-usÍvE caÇarísa xETÁuca - cHp oruRxo. aF_08/20í4 (cHp)

8@41 COM ENCAFGOSMOTOflISTA DE BASCULÂNTE
CO{IIPLEMENTABES

H 1 00mm@ as35.17 F§ 35.47

ÍOÍAL L ú Oàr. cú &ráraó

H§ 28.78 RS 28.78913€O CAT"IINHÁO BÁSCULÁNIE 10 M3, ÍRUCÂDo CAEINE
STMDLES. oESo BBUIo IorAL 23.@ (c. CARGÂ ú -
MÁxiMA 15.935 KG, otsrÀliclÂ ENTBE Erxos 480 M,
porÊNclÁ 230 cv rtÇLusrvE oÁÇAMBÁ MErÁLrcÁ
DEPREctaÇÁo AF-o6rm14

H

91342 cÁMINHÁo BAsculÁllrE ro M3. TBUcÁDo cÁBrNE
stMp s, ptso BqLIo ÍolAl zl.o@ KG, c^FlGÁ úTtL
MÁxtMA 15.936 KG, DtsÍÂNcl^ ENTFE Erxos 4.Bo M,
poTÊNc!Á zJo cv NoLUSTVE caÇÁMBA METÁLrCA

IMPOSTOS E SEGUBCS, AF 06,2014

stN^Pl H r 000@m B§4.48 BS 4.1a

91381 cÁr,{NHÁo BAscut-a,,t[E ro M3. TBUcÁDo cÁ8iNE
s'Mo-Ês. oEso ERLro rolÀL ?30@ (c cÁÂGÁ u,L
MÁxtMÂ 15.935 KG, DtsrANct^ ENTRE Erxos 4.Bo M,
porÊNca 2so cv tNcLUstvE G^ÇAMBA METÁL|CA. JURos.
AF 06rã14

1 00@0@0 RS 1í 10 RS r l,i0

R,d

:it ''f



l"*'*noo "*"u,*rt lo M3. rBrrcam cÁBrNÉl
lstupt-.s. ptso BnJo otAL a.om xc. cenol rrrl
IuÀxtul rs.gss {c. DrsIÀrcrl tr.r'ct ctxos ..so u.l
loorÊrrcre zo cv rNcLUSrvE caÇluee uelÀua I

lMÁxuTE\ÇÁo. 
A-_06 20r" 

I

91383 stNqPr H 1,mom B$ 51.94 ds5la

I':

t\
lcluntHÀo aesculAtttÊ ro M3. TBUcaDo cÂatNtl
lsrvpr.s peso BRUTo ToIÁ zg ooo xc cnnor -nrrl
lutxrul rs.srt KG DrsrÀNCA Err-FE Erxos á,s0 v.l
IDOIÊNCH ru CV INCLJSIVT CAÇAMBA MFIAI ICA I

lM^TtBrars NÂ o"r q ÇÁo. AF oê'zo a I

913€4 SINAPI H !,00000000 BS 1€,91 "'K3'

R3 274,68

;::: i t

ft./rr;:rÍi

a

í.3. 10708 CaRREGÂDETRA DE Pi{EUS HP íí í (CHP} (H)

Fq'E c@arr rGeor,filú
t2753 MÂo DE oBBÁ DE oPEBÂÇÁo DÂ CABBEGÂDEIBA DE

PNEUS (1r1 HP)

H BS 32 4500 B$ 32.45@

t2752 MATEBIAL DE oPERAÇÁo DA CASBEGADEIBA DE PNEUS
(111 HP)

SEINFRA H 1,00000000 R$ 83,0835 B$ 83,0835

t2701 DEPREcIAÇÁo SEINFBA ti 41.16€00000 RS r,0000 B$ 41,5680

t27V2 JUFOS H FS 1.@0 R$ 14.0ã2

t2703 MÂNLIENÇÁo SEINFBÂ H 62.36ã000 RS 1,moo R§ 62,3520

Rt 2$,aa

i.a.6259 ca rxHÂo prpa 6.000 t- pEso BRUTo roral íg.ooo Kc, DrsrÂxcÁ E ÍRE Erxos 4,80 H, porÊnclÀ í89 cv rNcLUsrvE TANeUE
.)E aÇo pARÁ TRAr{spoRTE DE Ácua, capacrDAoE 6 Í3 - cHp otuRt{o. AF_o6i/20i4 (cHp)

9 r360

$aa2

í.6. gogoí EscAvADEtRA HtDRÁuuca soBRE EsrErRAs, caÇarBA o.Eo 13, pEso opERÂctot{al- l7,a r, porÊNciA úoutDA íro Hp - cHp
oruRr{o. aF_í0lm14 (cHP)

Ir-Ot 6ã{rt6C4í-- Ftt OCfECÍTE rccouÍrll5
84294 @M ENCAfIGOS H F,S 32 D a$ 32,2

'IOII E .b On ú ÚÊt6

h<bú.É&ü{|€CííÉ..LE lÀD

R$ 34 408a242 CAM|NHÀO COü ENCAqCloSMOTOBISTA DE

COMPLEMENTAAES
H 1 000000@ B$ 34,40

ÍC,'ll. ra.t d. onr c6 Êtr!à

uÉ êoÉErrl IttSCO l,llÁS
SINÂPI H 1,UO0000@ H$ 20,87 B$ 20.8791359 cAMtNúo PrPÁ 6.mo L, PEso BRúTo rorÁL 1s.ooo KG,

DisrÂNciA EI{|RE Etxos 4.oo M. porÊNctA 1Eg cv
IIC-JSIVÉ TANOI,| DT AÇP PABÂ T9ÂNSPORT| DT ÁGUA,

cApActDADE 6 M3 DEPBEcTaÇÁo ÁF_o6zo14

oAMINHÁo ptp^ 6.000 L. PESo BRuro ÍorAL 13000 KG,

DrsTÂNclA Et.rBE Etxos 4,Bo M, porÊNcl^ 189 cv
tNcLUsvE TANoUE DE AC/o pÀFÁ TBÁNSPoRTE DE Ácua,
CAPACIDÂDE6 M3 ' IMPOSTOS E SEGUBOS. AF 0ô2012t

H 1.000@000 8532391361

RS 8,00
CÁMINHÁO P PÂ 6.MO L PESO ABLIO TOTAL 13,OOO KG.

DisrÀNclA EhrBE Erxos 4.Bo M. poÍÉNctA 1a9 cv
r,{cLLJs vE TANetrT DI aÇp pÂBÁ rq NSpoBIt DE ÁGJÁ,
CAPÁCIDADE 6 M3 JUROS, AI 06?014

H ESEOO

RS 36,73

ÇAMINI,]ÁO PIPA 6.0@ L PESO BBLIIO iOÍAf 13,0@ KG,
DrsÍÂNcrÁ EI\ÍrBE ETXOS 4.80 M. POTÊNCIA 18€ CV
r\clJstvr IANoLE DÉ ÁÇo paBA rqÂNSpoF rt DE ÁcuÀ
AAPACIDADE 6 M3 - MA,{UTENÇÃO, AF 06/20]4

SINAPI 1,@ü{O@ BS 36.73

1.00000000 RS 159,37 R$ 159.375717

cAMíNHÁo piPÁ o.ooo L PESo BFUTo ToTAL 13.000 KG,

DlsrÂNcl^ ENTBE Erxos 4,00 M, porÊNcB 189 cv
INÇLUS]VE TANOUE DE ÁÇO PAÂA TBANSPORTE DE AGUA.

cApActDÁDE 6 M3 MÁÍEÂrArs NA opERÁÇÁo. ÁF_6,20!4

SINAPI H

R1262.6t

e+ü

lopeuoon oe Esc^vAoErBÂ

lcor,tereueurenes



FqIE (DEEEIIIE re@ux flo ,#r
It""oroot,* q DBÁuucA soeqE ES'ErRÂs, c^çÂItrBA

10,€o M3. pEso oeFB ctoNÁl ' 7.9 L poTfNc a LhulDA 110

IHP 
DEPREC,TAÇAO. aF_10,2014

H i 000{r'(Í!) 8S43,27 I R$.432?

[-k"'
l.sceveorrne íDBAUUcÁ soaFr rstrnÁs. cAÇelraA
lO.8O M3. PESO OPEB^CIC,\AL'7.8 T. POTENC A.:OL|DÀ 110

lue -rnos. er rozor+

8€A3t SINAPI H i.000o(10ílo B$ 11,43 \s
lesceveoetne ;DBAUTcA soBFí rsr rnÁs. caÇÀraÁ

loso M3 PLSOOeT BACTONÀ -/Er POIENCALOU|DAllo

IHP. MANLITENÇAO, AF 1O2OI4

E€435 stNAPt H 1,00000000 BS 54,09 HS 54,CÊ

lr""ou-r,* TDBAUU.A soBcr ts-anÂs, caçÀMBA

lo.€0M3. 
pESooDÉBÂcroNAL -7.0 Í. porÉNcAL oLTDA 1ro

IHP 

- MATEBTATS NAOPEBÁçAO ÁF 102014

8€436 SINAPI H 1,00000000 B§ 64,34 BS 64,34

R1205,35

\}!* a

:Ê

í .6, 5680 RETRoEscavaDEtRA soBRE RoDAs coÍ{ cÂRREcaDETRÀ TRÂçÃo 4x2, porÉNclÀ Lia. 7s Hp, caOAmBÂ caRREG. cap. mÍ . í
3, caÇaflBA RETRo cap. 0,20 Í{3, pEso opERActoNÂL xíN.6.570 KG, pRoFUNDtoADE EscavaÇÃo Í{Áx. a,37 - cHp DruRRo.

aF_06r20í4 (cHP)

ttx) o*fÉExrEforró .o,lcr-!-àín EarÉ
COM ENCARGOSOPERÂDOR DE ESCAVÁDEIBÂ

@MPLEMENTABES
u 1 000Ítoo00 a$ 32 Z2 R$ 32,22

TOTÁI l&o d. Obn cs E]rt@ É4222

COEFÉE'TIE E@rf @
R$ 21.55 B$ 21.55

RÊTROESCÁVADEIRA SOBFE RODAS COM CABREGAOEIBÂ,
TBÁÇÃo 4x2, porÉNclA Lla. 79 Hp, cÂçÁlrBA cAFBEc.
cÁp. MÍN. 1 M3, cÁÇaMBA BETBo cAp. o,2o M3. pEso
opEBÂcroNAL MÍN. 6.570 Kc, PRoFU,^TDTDADE EscAvAÇÁo
MÁx. 4,37 M - DEPREct^ÇÃo. ÂF_06/20i4

H 1.m000000

RS569 BS 5,6988460
HETBOESCAVAOEIBA SOABE RODÁS coM CAAHEGADEIRÂ,
TFÂÇÁo 4x2. porÉNct^ úo. 7§ Hp. CAÇÂMBA CAFREG.

cAp. MiN 1 M3, CAÇÁMBA FETFo cÁP. 0,20 M3, PEso
opEFÂc,oN^L MiN 6 570 KG PBoFUNDTDÂDt EscÁvAÇÁo
MÁx.4.37 M - JURos. AF 06,2014

H 1,000@@0

u 1.00000000 B$ 26.94 R$ 26,9..5667

RETROESCAVADEIBA SOERE RODÁS COM CARREGAOEIRÀ,
TFAÇÁo 4x2. porÊNc!Â LÍe. 79 Hp, cÁÇÀt BA CÀRREG.

cAp MíN. 1 M3. CAÇAMBA BETFo cAp o.zo M3. pESo

opr BÁcreNA. MiN.6.570 <c. pBoFrrNo,DADF FScAvAÇÀo
MÁx.4,37 M, MANUiENÇÁo AF 062014

SINAPI H 1 000m000 B$ 46,r8 B§,16.18

RETBOESCÂVÁDEIflÁ SOBÊE AODÂS COM ÇÁBBEGÁDEIBA,
TRAÇÂo 4x2. porÉNctA LÍo. 79 Hp, c^ÇÁIt BA oABBEG.
cAp. MíN. 1 M3, CÁÇAMBA FETRo cap. o,& M3, pEso
OPERAC O\AL M'N. 6.570 KG. PROTU\DIDAOE ESCÁVAÇÀO
MÁx.4,37 M - MATERIA|S NAopEBAÇÂo. AF-o6zo14

Rl r32.5t

88294

84459

5664

'. i 
^^F.4..,-1- ,' | \..^-ÍL\-^,t-1
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LOCAçÃO DE MÁQUINAS JUNTO AO MUNICÍPIO DE CRATEUS
TABELA ADOTADA: SINAPI O/U2024 - SEi, DESONERAÇÃO
BDI ADOTADO: í6,8%
LEIS SOCIAIS: 114,í5%

l

,, l
I

"*,trü'

CRATEÚS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS
S( rrr(.li ri.r l\,{rrüir.ipal dL ln1r,l |![ 1rlllr,t

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO
60 DIAS ,0 DtÀs t20 DlÀs30 DIAS I5O DIAS ItO DIAS

R§ Rí RS o/"I I',llM DT]SCRIÇÃO TO',t'At, (R$)
RI RS R$

4.E5E.4t0.45 20,o00/o 97t.696,09 20,000/. 97r.696.09 20,00% 971.696.09 20,000/" 971.696.09 10.00'/o 485 84E,05 r0,000/01
L(rcaçÀo dc equipúncntos

100.00% 485 84t,(6

971,696,09 20.00% 97r.696,09TOTAL GERAL 100,000/o 4.85t.460,45 20,000/o 97t.696,09 zt,o00/o 97t,ó96.09 20,o0o/o r0,00% 4E5.E4t,05 r0,00% 485.E.rt,G

TOTAL ACUMULADO 20,00"/" 97t,69ó,09 40§Oo/" t.943.392,18 60,OOo/ú 2,9t5,088,27 80.000á 3.886.7E4J6 90,00% 4312.6!2,41 t 00,00i/o 4.858.4t0,,6
EI-III-IEI-
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coMPosrçÃo DE BDr

coo .,(DESCRTçÁO

Despesas lndiretas

AC Administração central 3,80

DF Despesas Íinanceíras 7,O2

R Riscos 0,50

Benefício

0,325+G Garantia/seguros

6,48L Lucro

3,65lmpostos

0,55PIS

3,00COFINS

ISS

CPRB ( 2%, Apenes quando tiver desoneração INSS)

3,6sTOTAL DOS IMPOSTOS

L6,80%iBDl =

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS JUNTO AO TUHICíPIO DE CRATEUS

TABEIá ADOTADA: SINAPI O/U2024 - SEM DESONERAçÃO

BDI ADOTADO: 16,8olo

4-..

r,?,r
CFTATEÚS

11+.tc+5+R + G)iL+ DF)(t+ L:EDI=6-t

N, 1Tt t\

Fli.;--'1f,.";q11s3
Lü§-.lÉ!'o gr!, {
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LOCAçÃO DE MÁQUINAS JUNTo Ao MUNICíPIo DE CRATEUS

Elá ADOTAoA: SINAPI 0lU202 - SEM DESONER.AçÂO

CFIATEÚS
BDI ADOTADO: í6,8%

LEIS SOCIAIS: 114,15%

s,
I.
t.*-i.

ESTAOO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS

P|-ANTLHA PADRÃO DE COMPOSTçÃO ANALíT|CA DA TAXA DE ENCARGOS SOC|ATS

INCIOÊNC|A SOBRE O VALOR DA HORA NORMAL EFETIVAMENTE TRABALHADA

ITETI DESCRTçÃO TAXA

Grupo "4" - Encargos Sociais Básicos
4.1 INSS 20,OOo/o

4.2 SESI 1 ,50Yo
1,OO%4.3 SENAi

4.4 INCRA O,20o/o

0,60%4.5 SEBRAE
?,50%4.6 Salário educaçâo

Sequro contra acidentes de trabelho 3,00%A.7
8,00%4.8 FGTS

SECONCIA_9

Total Grupo "A 36,80%

Grupo "8" - Encargos que recebem as incidências do Grupo "A"
8.1 Repouso Semanal Remunerado 17,850/o

8,2 Feíiados 3,710/o

8.3 Auxílio - enfermidade o,87./.
8.4 13,o Salário 11 .030/o

8.5 Licençâ Paternidade 0,Q70/o

8.6 Faltas JustiÍicadas 0.74Yo
1.59%8.7 Dias de Chuvas

8.8 Auxílio Acidente de Trabalho o,11%
1235%8.9 Férias Gozadas

0,040/oB.10 Salário Matemidade
48,36%Total do Grupo "8"

Grupo "C" - Encargos que não recebêm as incidência globais do Grupo

5,520/oc.1 Aviso Prévio lndenizado
Aviso Prévio Trabalhado 0,'t30/oc.2
Férias (indenizâdas) 1 ,72Yoc.3

c.4 Oepósito rescisão sem iusta causa 2,87v,
0,46%C,5 lndenização Adicional

Total do Grupo "C" 10,70.h

Grupo "O" - Taxas das reincidências
17 ,80o/oD,í Reincidência de grupo "4" sobre grupo "8"

o.2
Reincidência de grupo A sobre Aviso Previo trabalhado e Reincidência do
FGTS sobre Aviso Prévio lndenizado

0,490k

Total do "D " 18,29%

TOTAL 114,15%

h-í' ,7,
Ni::: lf:rXl:ss
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aRT OER / SERVIçO
No cE20241445890

<1.

Cons.lho negional de Engenharia e Agronomia do Ceará

- 

'l. R..pon.áv.l Tócnico

ROORIGO }IIGO SOARES HARQUES

Tiúlo proÍssionel: É GÉ HÊtRo ctvtL, ESPECBLUÂçÃo Er ENGENHÂR|A OE PAV|IE],JTAçÃO
AsFÁLTIGA

- 

2. Ordc do Contr.to

í,
Ui1
,',3

-

RNP: 06í 72í 8552

Registroi AB556CE

Contratanle: PREFEÍTURÂ Xt lllClP^LDECR TEÚS

RUA AIIOEL AUGOSTIXHO

Comdernerto: Pr.í.itur. municiprl

Cidade: CRÁTEúS

CPF/CNPJ: 07,9E2.036/0001 67
No. sa,a

Beiro: SÃO VICENTE

UF: CE cEP. 63700000

Contsato: 1{áo dpôciffcado Celebredo em:

Vebr R! I,m Tipo de contIâtente. P..!o. Juridics d. Olrrilo Púhllcô

A(êo lnstrtuqonal: xÊl,lHUXA - xÁo OPTAIÍTE

- 

3. Drd6 dr Oàrã/S.rviço

RUA ÁI{OEL AI.,GOSTI}{HO

Complemento: Prlf.itur. municipâl

Cidade: cRAÍEÚs
Data de lnÍcio: 26/0612024

No: í.
Bairo: SÀO VICENTE

UF: CE CEP: 63700000

Coo.dênedas GeogÉficâs: l, í

Codigo xáo Eipecificádo

Previsão de término: 31/í202lt

Finalidade'

Propíietário: PREFEmjRÁ IUI{|C|PAL DE CRÂTEÚS CPF/CNPJ: 07.S20:i610001fl

- 

4. AtiYidad. Tócnicâ

14 - ElaboraÉo

35 - Etaboreçáo de orçámenro > MECÂN|CA, VEICULOS AUTOMOTORES > *165.6 - DE
MÁourNAs PEsÂDAs

18 - FiscalizáÉo

60 - F§câi'zaÉo de obrá > MEcÀNrca > vElculos ÂuToMoÍoREs > #í6.5.6 - DE MÀoUtNAs
PESÂOAS

Ouanüdade

1,00

Ouenüdedê

1,00

Unrdade

lJnidâdê

ApóE a condusão das alividades lé€tÍcas o pmíssionaldeve procêdêr a baixa deslE ART

- 

5. Oü.êrv.çôês
ÀRT REFERENTE A oRçA,ENTo E FIScAIzAÇÃo DE LoCAÇÁo DE MÁoUINAS PESADAS DESTINADAS Â SÉCRETARIA oE
INFMESTRUTURA Do MUNICÍPIo DE cRÂTEÚsicE PARA A MANUTENÇÃo DAS ESTRÂDÂS RURAIS.

6. O€dútcõ.3

_ 7. Enlldada do Clalaa
NENHUMA. NÁO OPTANTE

tooeEo rÍ- sofiÉs r^xQucs
0àe u6l06 2024 17 2.21010ô

'và[dàr tr' Cov hÍ
i-ii,;vi:*'

_ E. Àlainíuraa
Dedaro serem ye.dadêiras as iníonnaçóbs acjma

f .fâ.26d" d",zo24
ROORIGO HIGO SO^ÂCS í ROUES - CPF: 054,r99,r3-l!

PREfEMIRA oE cR ÍEús. c PJ: oz.$t.o3@ta7

- 

9. lntormaçõês

' A ART é válda somente quando qurlEdâ, mêdiante apÍêsenlaÉo do comprov-dnte do psgsmêrllo ou coníerêncis no sile do Cree

- 

í0. V.lor
Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 26J0âri202ta Valor pago: Rt 99,G.a Nosso Número 82't7í6468:l

A durdrodadE d6ts ÁIlÍ pod6 sr vút€da n' htFs://@a€ srrâc.ú brpubücd, cm ã ciEv€ 5ÁÁá2

hpffi m. 2€111612024 às 16:45129 pô. , p 172.225 21f.11

CREA.CE
Íet (45) 34536â00

lhlê@G@@qE@ dg.b.

Fdr (05) 3453-540a

I
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ESTUDo rÉcrurco PRELTMTNAR

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N" 202406210 tr,Ll

-É'
l. Descrição da Necessidade da Contratação

A Secretaria de lnfraestrutura do M.rnícÍpro de Crateus-CE enfrenta desêÍios
sionrficâtivos na menlJtencào ales êstrâdes vrcineis sob sua resoonsabilrclâde À

deteriorãçào contínua dessas vias, causada pelo tráfego pesado, condiçôes climáticas
âdveÍsas e â falta de manutenÇão regular, tefir impactedo negativamente a

mobilidade e ê qualidade de vida da populaçáo local. A contrataçAo de uma empÍesa
especializaca ern p!'estaÇào de serviços de locaçãô de rnáquinas pesadas e veículcs é
fundarnental para enfrentar os seguintes problemas;

. Detíirtoracáo dâs ÉstÍadas As estÍadas vicinais esião ern consianle deterioraÇão.
A ausência de manlrtenção regular e adequada resulia e.n ouracos. erosoes e
ôutros danos que comprometern a segurança e a acessrbil,dade.

o r-.r1,ai,ri.;r.le ;.'.irírd lnsutlLtuÍlt. À Secretarra oe lnf raestr,,ltura possu; t-.r fn
numerc lrrnrtado dê equrparnentos e de balxa capacrdade técnica, drficultando a

execuçáo eficienie cios serviços de manutenção necessána.
. FJlla dc prorissionai., Qualiric3clos Fiá drficuldades na contrataçáo de operadores

qr-,,alificados para maquinas pesadas e veÍculos especÍflcos essenciais para a

manutençào dessas estradas
. Manutenção Preventrva e Corretiv.r lnefrcrente Devido à falta de equrpamentos

adeouados e mão-de-ôbra êsoeciâlizadê. as manutencóes oÍeventrvas e
coÍÍetivas não sào .ealizadas de forma eÍlcrente. resulr.ando em pêradas
operacronars Í.equentes e maror desgaste das !'náquinas ê veículos.

. Custcs Elevados: A aquisiçáo de novos equipamentos apresenta custos elevados,
alc,n Cas Cespesas Ce r--nutenç3c dos existentes A lcceçêo surge corna !Ír3
alternativa mais econômica e prátlca.

o i:-:;.:r;,,: Cp.-r.rciur,',, tr-.tu-,rir', Os cqrriç.i, r rcr,ius ai.uas >uírtrrr uarados
operêcionais frequentes devido ao desgaste e à falta de manutençào adequâda,
prejudicando â continurciacje dos serviços de manutençào das estracjas.

. A.esso LrmiÍJdo Em algumas áreas, as condiçÕes precárias das estradas
drtrcultam o tíanspoÍte de mateíais e a prestaçào de ServiÇos ess,encrars,
agÍavando os píoblemas econôm,cos e sociêis do municÍpio.

. Sequrancâ e lnfraestrutura Melhoíar a infraestÍutuía das estràdas vrc,nars é
cÍucial para garantir a segurança dos usüários. facilitaÍ o escoamento da
produÇào agrícola e melhorêr o transporte de moradores locais.

Diante drsso, a contrataçáo de empresa especralizada para a prestaçào de servrços de
Iocação de máquinas gesadas e veículos se faz necessária para asseguràr a eflciênciâ e
a economrcrdade na Ína.\utençào das eslradas vrcrnars do municipio de Cíateus-CE.
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2 Área requisitante

fuea Íequisitã nte

SECRE ARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTEUTURA

c!§'

3. Descrição dos Flequisitos da Contratação

A píesente seçào fundamenta a descÍiçào dos requ sitos da cont/ataçào necessários e
suficrentes à escolha da soluçào que melhor atenda ao rnteress'e pÚblico de
manutençáo das estradas vrcinars do município de Crateús-CE. A definiçào dos
requisitos inclui criterios e práticas oe sustentabilrdacje, observadas as
rêgulamentaÇôes específicas. bem como padrÕes mínimos de qualidade e
desemDenno

Flequisitos Cerais

. O cont!.atadc deve ser iimê ernDresa especializada em locêçào de máqurnas
oesadas e veicrrlos. com exoeriência comoÍovàda no setor cie rnfraestrutura.

. Os equipamentos fornecidos devem estar em perfeito estado de conservação e
funcronamento. com revisões e.-rânu:ençôes preventivas em dra

. A e,'noresa deve Cisponrbrlizar ope!'adores qualificados e treinados para o
manuserc seguro e eficiente dcs equiparnentcs.

Requisiios Legais

. Conformidade com a Lei n" 14.]33202], que regula ês hcrtaçÕes e contralos
administrativos no Brasil

. Atendrrnento as noÍmas de segurança do trabalno, conforrne regulamentos e
IegislaÇÕes vigentes.

o Possuir todas as certificaçoes e licenças necessáriês paía a operaçào dos
equipamentos e prestaçào dos sêrvrÇos contratados.

Requisitos de Suíentabilidade

_-F'^_'-l. ,,.t/!.'\, , ',Po!
ÍegulamentaÇóes e melhores pÍáticas Ce suíentabilidade

. UtilizaÇão de máquinas e veiculos que atendam aos padrÕes de eÍiciéncia
energetica e emissÕes de poluentes

. Planejarnento logístico que rninimize deslocâmentos desnecessários e contribua
para a reduçào Ca pegada de ca.bonc.

Requisitos da ContÍataçâo

. Tipos dê Eouipãmentos:
. Votonrvelâdora com potência oás,ca lÍquida de i25 HP. peso bruto de '13 032

xg e largura da lámina de 3.7 m.
. Câminhão basculante com caDacidade de ceraa de 15.935 ko. cabine simoles,

Re6ponsável

ELIAB CON.IES MOQEIRA

$,t,t,j/
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ICNATEUS

e potência de 23O CV.
c Carregaderra de pneus com potênc a de lll :tp.
c Cêminhao pipa com capacidade de 6.000 L e porênciê de 189 CV

o Escavadeira hrdíáulica com caçamba de o.8O r# e potênciâ lÍquida d
o Qetroescavadeira sobre rodâs com caíÍegadeirã e tíaçào 4x2. potênc

Hp e caçamba com capacidade mínima de l m3.
. Critéflos de Manutençào e AssiÍência Tecnica:

. Manulençãc prcventivê e ccííctiva de :cdJs as .náquinas e
ccnÍorme os ,'rranuais dos Íabricantes.

c f oÍmas AlternJtrvas de Contrat.rcáo

1(

;ü
cÊ

ve!

': lrssrsr-êr rçia -é'-ttca 21i para erlergêri- as, cutr: g.:rant a .Je o is1.,,ur':; i..;iiiriacie
de peças de reposiçào em tempo hábil.

c plano de manutençào detalhado parà cada equipamento, inclurndo
cronog[ama de Íevisões peíódrcas.

. Criténcs de Treinamento:
c Trernamento inicral e contínuo paÍa operadores e pessoalde manutenÇào
. Material didático e cenificadô de conclusào oara os panicipantes do

treinamentc

Com vistas ao atendimento da necessidade de manutençào das estradas vicinais do
municÍpio de Crateús-CE. a contrataçào deve abranger os requisitos descritos.
asseguÍando que selam essenciais e suficrentes para o cumpri.nento dos objetivos do
se.vico A adocão de esoec'ficacôes claías e adeouadas garantirá a comoetitividade da
futura licitação. evitando a inclusão de requisitos desnecessários que podertam
restnngir o caráteí competitivo do processo.

4. Levantamento de meÍcado

O levantamento de mercado é urna etapa crucial pâÍa identificâr as princlpais soluçÕes
de contratação disoonível para ô atendimento das necessidades dâ Secretaria de
lnl'raestÍuturà oo Munrcipro de Crateus-CE. no que tange à locação de máournas
pesadas e veiculos deíinados à manutençào das estradas vicinais. A seguir.

^^^^^..-l-- t^.^^-^)^.^- ^ ^- ^.^4^-
públrcos. bem como a avalraçào da soluçào mais adequada para esta contrataçào

I pírírcipJrs SolriÇoes de Contrataçao
c CôntrataÇâo Direta com o Foínececror

Consiste na contratação diretamente com empresâs especralizadâs que
oferecem a locaçao de máquinas pesadas e veículos. Esta soluçào possrbilita

a negociação drreta com o fornecedor, podendo resultar em condições mais
favoráveis de preços e prazos.

. í. OnrrataçaO AtÍàves de TCrCorírZaçaO

Estô soir.Jçao envoive a conirataçao oe serv'iços ierceirizaoos, onoe umâ
empresa é responsável por foínecer as máquinas e veículos bem como
operá-los Este modelo pode inclurr toda a gestào operacional, manutenÇào e
treinamento dos operadores

:t ?f
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=CRATEÚS

lnclui oulras formas de contrataçào. como parcerias público-prrvadas (P

ou locaÇào compaítrlhadã com outrcs órgãos públcos. Eías formas podem
propoícionãr bêneficios adrcionars como divisào oe Íesponsabilida
custos reciuzidos.

2. Avalraçao da Solução Mars Adequada

Após avaliaçào das soluÇÕes disponiveis no mercado, concluÍm
contratação direla com o fornecedor e a solução mais adequada paÍa at
nêcessidades da Secretaiia de lnfÍaestrutirra do Munacípro de Crateús-CE poI
drve.sos motivos:

ê Flcxrbrlidade e Controle

A contÍ-araÇão direta oermite maior flexibilidade na escolha dos
equipamentos espêcíficos e conlrole sobre a utilizaçáo dos mesmos, o que e
essencial pa r-a atender às diversâs demêndas oDeràcionais da manutenção
das estradas v c,na rs

c LUStos Competrtrvos

A possibrlidade de negociação diÍeta pode resultar err custos mais
cornpetirivos em coÍnparação a ou(ras soluÇÕes como a tercerr;zaçào. onde
sào embutidos custos op€racionais adicionais da empresa terceiíizada.

c i-?ap,dez nà lmplementaÇao:

Esta soluçào requer menos tempo para a implementação em comparaçào a
formas mars complexas como PPPs, oeímitindo o início imediato das
operaçÕes de manutenção das estíadas.

o Quaiidade e l'4ànutêncao

contÍatos drretos muitas vezes rncluem cláusulas oe manutençào prevenliva
ê coÍíetiv3. garantindo quê os equiparnentos êstêjâm semprê em boas
condiçôes de operaçào

Dianie ciessâs consrdeÍaçoês, a con!rataçào drretâ com fornecedoÍes qualificaoos
se mcstGl a soluçào mais vantalosa. econcrnicarnenle sustentável e eficiente para
atender à manutençào das eíradas vicinais da Secretaria de lnfraestruturâ do
MunicÍpro de Crateús-CE.

5. Descrição da solução como um todo

A soluçào paÍa a manutençào das estradas vicinais de responsabilidade dã SecÍetaria
de lnfràestrutuÍa do Município de Crãteús-CE envolve a contrataçào de uma empresa
especializada na prestaçào de serviços de locaçào de máquinas pesadas e veiculos.
Este Drocesso visa atender às necessidades detalhadas de manutencào. oue incluem
atividades de terraplanagem, pavimentaÇão, drenagem e outGls intervenÇóes
necessáÍias parà gaÍantir a t-êfegabilrdade e segurança das estradas vicinais. Com
bas€ na iei 11.133DO21. Íoram consideÍados os principios de economicidade, eficiênciã
e Interesse publico na escolha da so!uçac n:ais aCequaCa.
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Máqurnas e Verculos Requeídos.

. i'1ôtôi-,rvelãdorã Utilizâda parê nivelar e preparar o ieíreno, ÇaÍantlndo a base
adequada para pavimentação e outras obras de infÍaestrutura-

. LArrLnnao úasciJtanie Essenc'ai parê o transporte oe matênais como arerô, olrta e
cascalho, facrlitando ã execuçào de obras.

o Carr;:gaderra de pneus Utilizada oarê movi.nentaçào de materrais pesados e
caÍregamento de caminhões.

. CJmrnhào prpa Fundamental paÍa o controle de poeira e umrdade do solo.
especialmente em áreas não pavimentadas

o Lscavaderra Hrdráulica Essencial oarà escêvãÇÕes de grande porte, drenagem e
outÍas atividades que reouerem remoÇáo de terra.

. Iletroescavaderra Utrlizada para escavaÇões menoÍes, bem como parà carga e
descarga de rn ateriais

Â aont.âra.à4 õesses eellioarrlenros será realizad" Corn hâse no freôÀ^ êler.^nica
conforme a modalidade escolhida. de foÍma a garantrr a transparênclê.
competrtrvrdade e obtençàc da pÍoposta mais vantajosa para a admrnistracào pública,
confoÍme previsto no Aít.5'e Art.]8 dâ Lei 14.133/2021.

rãÉ

. V r1Lrt..)acao e Asslíencia -recn,c.)

. Caíantia de manutençáo pÍeventiva ê corretiva conforme especificâÇÕes do
facr icâ ntê

: Assrstência técnica drsponivcl24,l para atcndcr crncrgêncras.
o )rsponibilidade de peças oe .eposiÇào paÍa minimizaÍ o tempo de

rnativiciacie.
.l-rL'in;lírrento

o Treinamento inicial e contín uo para op€radores e equipe de ma nutençào.
c cisponibilizaÇêo de r:rate.iais diciaticos e certificados para os particioantes do

treinamento.

t evJntam('nto oc. líercado e Análrse Õe SoiuÇôes

Foi realizaÕo um levantamento detalhado das soluÇões oisDonívers no mercado,
consideíando diferentes fornecedoíes e suas /espectivas ofertas A análise incluru a

avaliação de propostas tecnrcas, econômicas e de conformidade corr os r€quisitos
especÍficos definidos. A opÇào pela locação de equipamentos. em vez da aquisiÇão.
mostrou-se rnals vanta.josa, considerando os cuslos elevados de ccrrp.s rnanirlençào
e eventL'al obsolescência dos equ,pamentos.

Escolha dc Tecnologia e EÍlcrêncra

A soluçào de locaÇào permite a utrlizaçào de equrpamentos modernos. com tecnologia
avançada e eficiéncia operacional. sem a necessidade de imob'ltzaçào de capital para
aquisrçào Essa aboíd3gem esiá alrnhaoa com os princÍplos da economrcidade e
eficiência prevrstos na Lei '14133i2O21, urna vez que proporciona melhor
âoroveitamento dos .ecursos financerros e técnicos drsoonive s.

Funr-Jâmênl a.ão I efiel

A contíatação está arnparada no Art l8 da Lei 't4.]33/2021. que estabelece a

Requ!:rtos L,.,senc rars
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obrigatoriedade de um estudo técnrco prehminaÍ para a fase preparatória do pr
lrcitatóÍio. assegurando que a solução escolhida se.ia a mais adequada em lermos de
viabilidade recnrca e económica- Este eÍudo técnrco preliminar evidencia o problema
a sêr resolv;do ê a sua melhor soli.rçào,

Cônsideracôês f inais

A contrataçào da empresa especralrzada para a preslação de serviços de locaçào de
máquinas pesãdas e veículos é a alternativa mais vantajosa para a manutenção das
estradas vrcinars do mijnicipro de CÍateús-CE. Esta soluçào atende aos requisitos de
eficiência. economicrdade e alinharnento com o inteÍesse Dúblico. garantindo a
melhoria da rnfraeírutura Íodovraria e, consequentemente, o desenvolvimento
socioeconómico da Íegiào.

6. Estimativa das quantidades a seÍem contratadas

DEscergÀo

7. Estimativa do valor da contratação

mu D€scHÇÃo

.-'ol3 \ r.,t tÁ:c a:

iÂeEtcil:rla Da ÊNEr..: -.1r' ,a FÊ

qrD.

r 224 acc

tNo

QID. ufio, v uxíT (nÍl v. roÍÁr {R$

:-? 7a 5?5.-',2.q)

ÍIEH

t;Dec,l,..-.;c r'!o-oN,vE -Â|rc)aa rcÍf\clÁ B,1s,cÂ ,Q!rfÂ lrarvFlla \,ÁPC-Á' :5 Hr eESo ac-'rc'3c32 <c
:.\1C.jii ar. !Ávi\À DE l7 r. a-çr t)tJtt\c ÂF 16?l -

z r:À\'i'rtlÁa 8ASC,- -AN-t ::aq CCa r_l.ri

E!cr.,i,:::r: aÂf.l\F,Ác BÀsa,r-a{T: 3 vj iE,-cÀ:c c;ÊlN: 5rvtL i_5 !isc iÊu-a -_JTÂL ._JDcc (c a,aeca
JTtL ..lrxtt.,Â 59j5 Ka DrS_Àr,CtA €NÍaE Err35 48C V )CrE\CtÀ 2iO CVI tNC-LSr\'E CÁÇAÀrBÁ vtÍALrCÁ - C-p
DII,ÍINC A: C57 CI-

I CÁlÊECAfai;i D: oNE!S -p lr .aFD 2 il2.OOC H.,:

E:cr--,í,-:,, :À :a-il:.; ;::i,:r:-' - :

4 ;Àv!\lrÁC) PlrÂ zli;.cc,: É!rà

Esoec,fi.aaác CAMINFÀO DtpÂ 63OO -. J:SC BTiLIO IO-A!'J.COC r(C §lSlANCIA t\'RE !|XOS 4flo v PO aNCtA
tagavNaLJSl!:rÂNQJ:DEAÇCpÂâÀ_ÊÁNSl:Ci-ílEÁC,iÂaÂÊÀClDÂDt6tv.;.Cf-P)rJ?trCÂfl6?C4

< :iCÀVAÍlElAÀ FIDQÂII raÀ 135€ OJC Hcrd

!jcL'a;:i- jrJi ::,,rya-! .;1 _irJii^!LisÀ :-u r. ! L.L -::- ;!4i:J: r:u "- ; !:Ü r_',r,: r, jtlÀ- i i ;
poÍÊ\crÂ ,- e., fÂ rI F: - a.,D Druq\O ÁF ra 2l 4

6 :ríRcisaÁvÂDEiRA ]llt-O(vj

Lscâcrí.ecàc FÉIaCÊSaÂvÂ:):iPÀ S<]BeE ÊC)AS iOt'! aÁpaLaÀDLIC,I rQÂC..C 4X: ÊCÍE\:ia -lQ. 'l9 *Ê
cÀÇaMtsl .j RFÉc ca: vi\ i vis cÀçÁvaÁ atrPo cap J.2c v3 PÉsJ -J:'€ílÁclc\Âi vl\ a57a) x(J

DpCÊJNltDÂDE ElCÁVAaÁ:l vÁx - l7 v - C-c DrJR:rC 
^F_C(:2A'.

Esc..,[.2rã. MC:CNTVE-ÁD/CaA 
'CrÊ\CrÂ 

BÂSICÂ - Qi]'iÁ iiAiL',Erf^ vÂpc-Â', -25 H5 cEsÔ BllÍC -acl: Ka

LÂ.c, f,i a: :.Àvr\: cE I r r.r a-DlfrJir\c rF ió:: i

2 aavt\ÉÁ.iBAsai ]N-E i28a.Ll.l H.yà l?Laal i69l9t7ra

EsEr.í,rr.:ae. aÀulÀHÀc JÀscJSNT: -! vl TE-cÂDc aÁalN: StviLa) fasc jp'--c _cÍÁL:3ca! {a- :al'-Â
.r'l!L \1Â4r'íA 5-9j5 irc. CrS_Àt\CrÀ ENT.E EI\OS 48C M )C-'I\C Á -C Cvi l\C-LSr.:€ c,ACÂvàÂ r/EÍÂLlaA C_P
irrl-kNLi À -tr:-l-

l

it ta
PÂEGTo

_-<d:_-j_.::f -i r*"-: -. 
ú ,ú:- - <- )

:t:gfo

*'x'
3É.;Jr#__ E----._ J ! q.'J' 

-'-:1



ti. i

Fcnarrús ! Pi1É

ÍIEx rsceçÁo
EscecrficaÇác CaalECÂlÊíRA D: PN:US H) ):l rC!p!

aÍD. UND, V.UNITTP3} V TOIAI.

4 aÂ\,'\HÀc p oÂ ? r 7 OOc |lsrâ 3C6 7? 6L1192 AA

€5Lec,Í,,;áo (Ár'riÀl:ÁO:jlpió]Jf,-:::CEÍ:Li3iC-4i rf,Jc^C Di! Àriclr É\-ÊE :IXCS -lto v pC_ai,iclÂ
r8_o:v ,Nal-lsrv: tÁ\Q,l: D: ÂÇa pÂr^ -eÂ\sÊat-! _E ÀcJA :rpÀciDAlE 6 vj - aFp 3rJ?t(3 aI l6?c -

5 :S;ÂVADEIQÁ HrCQÀutl:À CS6COO H.rã ,3985 2!2ai6o

Esr-€crfi:!çãc t S'.ÂvÀ):lFÀ -rltQAU|rCA SCBat tc't,Rds CÂçAMBA OgC !.'1. pÊSO lraQAC|ONÁ- l-7.8 I
pcÍÉ\atÀ.-eL,fÂ lo F), c-p Dl-'R\o Âf tc,':ô .

6 f;TÊOíSCÀVÂDF|ÇÂ 71 , OOO rlorê 154 85 '\n O/-f2C

fst-ecrf,_,çà., FiIaSêSCÀVÂlalriÀ SOB;]I ÊC:)rS CCM CÀatE:-ÀD€lÊÂ 'iqÂÇÂa 4xi FOiÉ\aiÂ lQ r3 *P
CAÇAM3À CARPEC :Ác vl\ i v.lS C/\ÇÂMBA :ILIPC CAp !:O v3 pESC CoERÂC|C\ÁL vl\ €573 KC

PFC"INfIDÀDE 
'S:Â\ÀCÂ3 

VAl 4 ]7 V C'Ê DI.JQ\O ÀF C'E:C'4

Deste .'nodc, ccrno tendo ccr]'ro pêrárnetíc es pesquisas de preÇos realizadas, te.nse
que o valoÍ medio estimacjo. conÍorme dados demonstrados acima, totalizam a monta
.j v R$ ;.355.596.]6 iquair o r rriiirÕes. .',r,i\.rç<r-ltus c .;r'jque,rià a' u,'r. ..r 1. ouiri rcr-rios e

cito reais e dezessêis centavos)

8. Justificativas para o parcelamento ou não da soluçáo

Conforme a Le, n" ,]4.-1332021, o parcelamento do objeto nas licitaçÕes é considerado
como reora geral visânclo amolrár a com oeritivralãde geímitrr um melhor
aproveitãrnento do rnercado e assegu!'êr a v;abilidade tecnrca e econôrnica do objeto
lrcrtado. para a contratação de servrços de locaçào de máqurnas pesadas e veÍculos
destinacios a manLtenção das estÍadas vic,nais do munic;pio de Crateús-CE. foi
realizadc urn estudo detalhado sobr.e a viabilidade do paÍcelaírento. A seguir, sàc
apresentadaS asjustificativas paÍa a decisào de pârcelamento:

'1. Avaliacao da Divrsibilidade clo ObJeto

Analrsou-se que c objeto da l;cLtaçào, cornDÍeendendo a locação de difcÍentcs
tipos de máqurnas pesadas e veiculos. é tecnicamente oivisivel A divisào em lotes
dos diferentes tipos de equipamentos {.noton rveladora, carnrnnào basculante.
carregadeira de oneus. caminhào oroa, escavadeira hidráulica e retroescavadeira)
não ecaríetará pÍejuízos para a funcionalrdade ou paía os resultados píetendidos
pela Admini$raçào

2. VrabilrdJde Tccnrca e Económic.1

A viâbilidade têcnicã e econômica cla divisào dos servicos de locacào foi anâlisada
e consiatou-se que a divisào em loies ê vrável, uma vez q\,e nào compromete a

qualrdade e a efrcácia dos resultados espeíados. cada lote poderá ser atendido
poí fornecedoíes especializados, o que poderá elevar o nível de qualidade dos
serviços prestados.

rL NS

/_\.. .J:,

3 E.ónom,r dn Es,-,rÍ--l

A decisão de paÍcelar o objeto levou em consrderaçào a necessidade de manter a

ecôóomre de escala A divisào nào resultará em aumento proporcronal dos custos.
uma vez que a admrnistraÇào poderá negociar lotes específicos, gaÍantindo
preços competltrvos e ajustados à realidade õo mercado.

ÀE?
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4. Competrtrv,daCe e Aproveitamento do Mercado

C Dârcelamento em lotês contribuira oara uma maior competitivrdade do
processo licitalório, p€rmitindo a participaçào de urn númeÍo maioÍ de
iorneceÕores, rnciusrve oe menor porte. quc oooerao concorreÍ oe -brma n-'ars

acess,r/el. lsso potencrêlizaÍá o apÍovêitàmento do me/cado, ampliando a disputa
e, consequentemente, obtendo melhores condiçóes para a Admrnistraçáo.

5. Anal,se rio Mcrcaoo

Foi reairzada urna dnáirse cjo mercêcjo oe iocação de máquinas pesadas e
veículos. e qual demonstíou que a prática de pârcelamento está alinheda com as
p.á'.rcas do setor. fuvoÍecendc a especializaçãc dos fornecedores e a obtençào de
mell'orcs condrÇoes comerciars

6. Decisao peia Davrsão em Lotcs

A decisão de divrsão em lotes foi torr,acia consrderando as inirormaÇões levanladas
e as melhoÍes práIicâs do mercado. FoÍam deflnidos os segurnles lotes de acordo
cor.., os ttpos de veiculos e máquinas a serem locados:

.:ole

. -o[e

. Lote

. LoIc
r Lotc
: Lotc

l; Motoniveladorê
2 Camrnháo Basculanle
3; CaÍÍegadeira de Pneus
ar Carninhào Pipa
5: Escavadeirâ HrdÍáulrca
6: Retroescavadeira

Essa segmentaçao em lotes permlttra atrarr foÍnecedores êspêÔalrzados e
fâcilitará a gestão contÍatual. contriburndo para melhores Íesultados na execuçãô
dos servrÇos.

7. -lustrrrcatrvas tlaseadas em fjados

AS .jLrstlilcalrvAs apreSenIAOaS ioÍam OaSeAOaS em OAOOS COnCretOS OOtidOS Oe
estudos de mercado, viabilidade técnica e análises econômicas. Os fornecedores
cons{..,ltados lndrcaÍa!'n que a segmentaçào em lotes seria altarrente viável e
garantiria a panicipação de um maior nurrero de participantes no processo
lrciietório.

O processo de parcelamento foi realizado de forma t!'ansoarente e está em
confo.mrdade com as ncrmativês vigentes, conforme estabelecido pela Lei n"
11133nO21 Todas as etapas da decisão foram documentadas para facilitar a

compreensàc e f; scalrzacào posteÍ;oÍ

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A píesênte contratação para a preíação de serviços de locação de máquinas pesadas
e vêíarjlcs aleíinâcros à mani/tencào cjâs est.adas vicinâis ce resoonsâhilidãde .la
SecretaÍia de lnfÍaestruturê do Municípro de Crateús-CE está plenamente alinhada

8. i rar-rsI)a..:-ncrã {. Lonf oÍnrtd3CC
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com o Plano de ContrataçÕes Anual da Prefeitura Municipal de Crateús, rel
exercÍcro fi na nceiÍa de2021. .'.

O Plano de Contrataçoes Anual foi elaborado de acordo ccm as diretnzes estabelecidas
pela Ler n' ia.i55i2O2,, confoíme o incrsô vil oo capur oo arr. iZ, que exrge a
compatrbilrzaçào da fase oíeparatória do píocesso licitatóíio com o plano de
contÍataÇÕes anual e com as leis orçamentárias. Dessa forma, o processo
adminiÍíativo número 20240621002 atende a todas as prevrsoes de planejamento
estrêtégico municrpal e às polílicas públicas voltadas para o desenvolvimento regional
e a melhoíia da infraeírutura urbana e rural

De maneira especifica, este pÍocesso de contrataÇão contíibui para os segurntes
objetjvos do planô de contratêçôes anual:

. Obletrvo L Manutênçao e melhorra das estradas vrcrnais, iacrlrtando c escoamento
da p'odução agrícola e o transporte de mercadorras

. Oblelrvo 2 Garantra de !'nob;lldade e acesslbrlidade paÍa a populaÇão local
contrjburndo para a melhoria da oual)dade de vrda

o Obterrvo 3. Fleduçào dos custos ôperacionais e aumenlc da eficiência dos serviÇos
de fl:ãnutençào de estradas por rneio da locaçào de ecurparnentos modeÍnos e
adequados.

Portanio. a contÍ-alaçào esta nào aOenas al,nhada corn o planejar'1en!o e6trategrco do
municÍpio. comc tambem com as mêtas orçarnenráíias estabclecidas para o exeÍcÍcio
fina.cc Ío Cc 2024 asseguíandc a utilizaÇào cfrcaz c rêsponsávcl dos rccuÍsos
públrcos, conforme os prrncÍpios da econom;cidade, eficiêncra e interesse públrco
previstos na Ler n" 14 ]33,1021.

'lO. Resultados pretendidos

Com a ccntralação Ca e.'nprssê especialrzada para píestação de serv,Ços de locaçào de
máqurnas pesadas c veÍculos. a prefeituía l4unicipêl de C'ateus-CE. por mcio da
Secretaíia oe lnfraesrrutura. vrsa alcança. os seguintes resultados:

l. Mclhc â da lnfrâestír.rtura d.ls E:,tÍadas Vrcinals

A contrataçao permrlrra a utrlizaçao de maquinas e verculos adequados paÍa a
manutençào constante cias estradas vicinais lsso resultará nê melhoriê da
rnfraestÍutura oessas vras, tornanoo-as mars seguras e tÍansrtávêrs para a
população local.

2. QeduÇào de Custos e Efic'ência Opcracioíral

A locaçao de equrpamentos especralizaoos e uma alternatrva mars econômrca oo
que a aquisiçáo de novos. Alem de diminurr os custos iniciais, a contratação
permitirá a utrlizêçào mars efrcrente dos recursos drsponrveis, otrrnizandc a

operaçào e a manutenção das estradas.

3. Aumento da C-apacríJade Tecnrca e Operacional

Ao dispor de maqurnas e verculos apropnados, a Secretana de lntÍaêstíutura
poderá realizar rnanutençóes pÍeventivês e coÍretivas com maror agrlidade e

\
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p'ecisào. reduzindo paradas operacionais e melhora
servrços prestados.

inuidade d

4. Atcndrmentô às NecessidJdcs da Populaçao

Com estradâs vrcinais em melhores condiçÕês. haverá uma significativa melhoria
no acesso e serviços essenciãis, alem de favorecer o escoâmento da produção
agÍcolã e o transporte oe mercadorias lsso cont'rbuirá diíetamente para a

qualrdade de vrda dos moradores.

5. >cAui.rrça t ãi:ci,iao cii: ncrot iri;,r-:

Estradas em bom estado sào essenciais oaÍa garantir a segurança dos usuários. A
manutençào regular mrnim,zará riscos de acidentes. propoÍc;onando malor
tranquiliciade e seguíança para condutores e oedestres.

Uma infrãestrutura de estradas vicinais bem mantida e crucial paÍa o
desenvolvimênto econômÍco de C,.ateús-CE. lsso favorecera negócios locars, o
iur,snro e outías at;vidades econom,cas, gerandc empíegos e rmp|Jlsior tando a

economia local

A contrâtaçáô está alinhada com os pÍincípios de Lei n']4.133,402'1. especialmente
os da economrcidade. eficiênc ã, transpaÍênc;à, e desenvolvimento nêcronal
sustenr.ável. Espera-se que o pÍocesso licitatólo propicre a Seleçáo da Droposta
mârs vantaiosa oaÊà a arirninistracã.i oribli.â conformc os ohretivos clc Art ll da
referida ler.

ll, Providênclas a serem adotadas

Para gaGlntrr o êxito na contratação e execução dos serviços de locaçào de máqurnas
oesãclas e veÍcrilos clestinadoq à mânutencào dâs estracràs v;cinars serão adotâdas as

segu intes providências:

. Ca pac,taçào de Servidores:
o Qealizaçào de treinamentos especializados para os se.vrdores íesponsáveis

pela gestào e fiscalização do contrato. assegurando que possuam
conhecimento técnico esoecífico sobíe os eouioamentos locados e suas
operaçÕes

c CapacitaÇào contínua em gestào de contratos e opeÍaçôes de manutençào
rodoviáíia ,nclusrve a respeito de boas p,311q"r 

" 
atualizaçÕes norrnativas.

. l! rL-r,tçtra Cn P, t.,r Ce r?i3.ü!c-í-i^
. Desenvolvimento de um plano de manutençào detalhado, rnclurndo

'.,: u: rug r.rt r rd uu ..tI vir.ju,,.je>, rr.iur rtiil-açãu clu ;.rr i,-.;r iciatju> u ucir'rçàu rJu
recursos necessários.

c Coordenação com a empresê contratada pará garantir que o plano de
manutençào sela seguido rigorosamente

o Assrstcncra Tecn lca
. Estabelecimento de urn acoÍdo com a empresa fornecedora para a prestaçào

'it:?
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de assistência lécnica 24n incluindo orazos clarci Íà sta e resoluç
de problemas tecnrcos.

c Monitoíamento regulaÍ da performance do servrço de assrstência tecnica
para asseguraí a continuidade dos serviÇos sem interrupÇões §gnincativas.

. (_ont rcl€i ce Quâl!dâd-J:
. lmplementaçào de um sistema de controle de qualidade paía avaliar a

eficácra dos seÍviços prestados e a condiçào dos equipamentos locados.
c Realização de inspeçÕes periódrcâs para verificar a conformidade com os

.equ;sitos cor t Íatuais e técnicos.
. frsca llzâcao do Contrâto

o Designação de servrdores específicos para a fiscalizaçêo e monitoÍamento
diário das arividades íeahzadas pela empÍesa conrratêda.

c uIilizaçào ce íerrômentas e tecnologras de gestào de conrratcs para
assegúrer 3 transpeíência e o controle efet vo dcs se,viçcs.

o Com,;lrcaÇáo e Relatonos
. isi.rLuircil ur,lu dr: e.lr,o:> uu u,...,r ' 

ru r ri,.rçàu s'iciur Lu> grri,r:..r.:r.irrrir::>Ltcçiu
.nuniopal e a empresa contÍatada para facrlrtâr a resoluçào de questôes
ooeracronars e adm rn rst rãtivês.

. Slaboraçáo de relatórios regulares de p.ogíesso e desempenho.
documentando a execuÇáo dos serviços e quaisque. oco.íências relevantes.

. Cestà() dc Rrscos
c ldentificaçào e análise cje ,iscos ootenciais que possam comprometer a

execução do contrato. corn a elaboração de planos de mrtigaçào específicos.
. Voniloramento contínuo dos .rscos e irnplementação de açóes preventivas e

coí rettvas conforrne necessáÍto
. [?i]solucJO de Conflrtosl

c Estabelecimento de Drocedrmentos oara a resolucáo de confiitos entÍe a

âdministrâção mun,cipâl e a empresa cont,-âtâda, incluindo meoiaçào e
âÍbitÍâgern. se necessá/io

. Definiçào clara de responsabilidades e prazos para a resoluçào de disputas
acntratuais

. PublrcJção c I ransparêncla
. Êui-.;i,e ..;çàu dc it líur r r r.rçÕe> r ulcvur tl-es >e i..tt c r,.; cur ,t,.r'iu e st .,l exvcu'tác r r,,.r

portal oflcial do munrcípro. conforme exigrdo pela Ler n'14.]33Ê021
: Àssegura!' a trànsparéncia e a panicipaçáo social no acompanhamento das

aÇoes desenvolvrdas. promovendo a accountabrlrty na gestão pública

12. lustificativa para adoção do registro de preços

Justificativa para a Não Adoção do Sistema de Regiíro de Preços

Considerando a CONÍRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA pARA PPESTAçAO DE
SEFIVICOS DF LOCACÀO DF MÀQUINAS PESADAS E VE;CULOS DESTI\IADOS A

MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS vlCtNAlS do Município de Craieús-CE, conforme o
pÍocessc administràtivo ." 20240621002, foi decidioo pela nào adoção do Sistcma de
Registro cie Preços (SRp). Abaixo, são apresentadas as Juíificat,vas para essa decisào,
fundaz:rcntadas na Lc, r'1,4.13J,hO21 c r:cs srincrpros quc noiteiam as con'.ratêçÕcs
Públicas'

I Nacessrdade lmedrãta e F-specrfic,)

: 
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Os servicos contratados estào diretamente ligados à man u o das estra
vicrnars do municíplo, que é uma necessidaCe irredrata e c.ucial oara a

rnfraesirutura local. Q SRP e geralmente mars útil paG) aqursrÇoes contrnuas e
pÍevisiveis. o que nào se aplica a esta contratâção especiflca. A utilizaçào de uma
modatidade drÍerente, como o Píegao Eletrónrco. promessa atendeí de foíma
mais ágrl e eficiente às necessrdades urgentes do município.

2. E specra lizaçào dos ServrÇos

A conrratâÇào envolve a prestaçao õe servrços altamente especralrzados de
locação de máquinas pesadas e veículos. onde a qualidade e a especificrdade dos
equrpamentos sào fundamentars O SRp pode nâo garantrr a mesma
especiÍicrdade e qualidade iécnica requeÍida. Iornando o processo mais suscetivel
a inconformidades contratuais.

3 Lo..rolcxrclaoc ()pcracronal

tstÊ pÍocêsso Õe contratãçao e con'rplexo e ex19e urn allnnamenlo ôetalnaÕô
entre a necessidade do município e as ofertas dos possíveis fornecedores. A nào
adoÇão do SRp per.nite um controle mais rigoÍoso e direto sobre o escopo dos
servrços e as especificaçôes tecnrcas dos equipamentos

4. Prrnc!pro da EccnomicidJde

De acoÍdo corr c Art. 18. § 1", rnciso lX da ,-ei n" 1t .13112021. a eccnomicidade é urn
dos pr nglp'ga que devern ser observados na contrátaÇào. Considerêndo os custos
assoc'adcs à manutenção preventiva e corretiva das eíradas, a contrataçào direta
po,' pregàc Eletronico apresenta-se como a forma rrars econôrnrca. evitando
possíveis sobrecustcs decoríenles da ut,lrzaÇáo do SRp

5. SeguranÇa Jurídrca

O An 23 ca Lei nô 1413312021, orevê que o vêlor da contrataçãc Õeve ser
compativel com os valores pràticados pelo mercâdo. Utilizar o SRP poderia
introduziÍ variávers que dificultern a aderência a esses valores, comDíornetendo â
qêouÍanca iurídrca do oro.êsso licrta:óÍio

6. Lxfreriênciâ Adrnrn rst,rativa e Análise de Qiscos

Analisando as experiêncras anteírores e os riscos associados ao SQP. a

aCminist.açào do munrcípic concl..riu que urn processo licitató.io específlco,
como o pregão Eletrônico. mrnimiza os riscos de nào atendrmento às
necessidades imediatâs da Sec.etaria de lnfÍaestrutura. A ânálise dê riscos
conduzrda. confoÍme exigido pelo Art 18, § 1", inc so lX ca i-ei n" ]4.133/2021. indicã
que o SRP não sera a escolha rnars adequada para esta contrataçào.

Com base nessas juslificativas. conclL,i-se cue a adoção do Sistema de Flegisirc de
PreÇôs nào é â melhor soluçào para a contrataÇào em questào, mostrando-s€ mais
3Cec,-raC3 tr '.rtilif3cãa C. Qíegà. EletÍar-'i.o, que :oÍesê'r.13 m3ioÍ 3Cerênaia 3s
necessidades e urgêncras da Secretaria dê InfÍaest!'utura do Município de Crateús-CE.

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

F
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Conforme disposto 
^a 

Lei 14.133DO21, art. '15, a paÍ-ticrpaçào de empresas em lcitaÇões
na forma de consórclo e permitida salvo vedaçào justificada no processo licitatório. No
entanto. oara esta contrataçáo especifica. posictona-se pela veoaçào oa parircipaÇao
de empresas na forma de consórcio, fundamentadc nos seguintes ponlos:

'i. Cornplexrdade dâ (,estão do Contí.rtO

A contrataçào de uma únrca empresa facilita a gestáo do contrato pela Prefeiturà
h,lunrc,pal de Crateus, uma vez que a coordenação entre drversos consorciados
poderia demandar tempo e recursos adicionais. comptometendo a efroência na
execucáo dos servrcos de manutencào das estÍadas vrcinais

2. Unrtcrmidade e Padrccs I ecnicos

A./edêÇãô do consorcio assegura que Iodas as máquinas e veículos utilizados na
mânutençào dâs estradas vicinais seguirão pâdrÕes homogêneos de qualidade e
manutencão. Tal .Jniformidade é essencial pêra garantir a continuidade e a
eficácia dos servicos oíestados.

3 Rcsponsa bilrdade Solidaía

Embora a Let'4133nO21, art t5. V, estabeleça a responsabrlidade solrdáÍra cjos
conscrciados pelos atos pralicados em consórcio. tanto na fase de licitaçáo
quanto na execuÇào do contrato. essa responsabrlidade companilhada pode criar
rjifiarrldâcjes na atritlu;cãô de resoonsahilicjacles esoecÍficâs êm câsos cle fâlhas oU
nào cumprimênto de obÍigaÇões contratuais.

4. Scqur.rnÇa Jurídrc.)

A veciaçào oo consorcro pode reduzrr potencrars drsputas juíioicas que oodeílam
surgir entre os consorciados e a Administração Pública. orornovendo rnaioí
seguranÇa juÍrdrca para aír]bas as partes envolvroas na contrataçào.

5 LfrcrêrrciaOperacronal

A contrâtaÇào cie uma única ernDresa contribui para uma màior efrciência
operacional, uma vez gue a com,rnicaçáo e a coordenação seràc centràlizadas.
evrtando possivers atrasos na execuçao dos serviços causados pela necess,dade de
anrculação entre múltrplas emoresas

Corn base nesses fundamentos, e considerando a neccssidade dc aaràntir a êficiêncra,
a eficácia e a segurança .1urídica da contrataçào, decide-se pela vedaÇão da
participação de empresas na forma de conúrcio para a oresente licitação.

14. Possíveis impactos ambientais e respêctivas medidas mitigadoras

A contrataçào de empresa especializada oara a píestaÇào de serviços de loaaçào de
máquinas pesadas e veÍculos destinados à manutenÇão das estrêdas vicinars do
Munrcípro de Cíateús-CE pode gerar alguns impactos ambientôis. Estes impactos,
conforme ã Lei n" 11.133kO21. devem ser considerados e mitigados para gaíantir a

sustentabilidade e o respeito ao meio ambiente. Abaixc estào descritos os oossíveis
impactos ambientais e as rêspectivas rnpdidas mitigêdoíàs

r'
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l. DeqÍad;Çàc do Solo

lrr,pactc CperâçÕes de manutençãô -tilizêndo nráquinês pesadas poden': causâr
compêctaçào, eÍosào e contam,nação do solo

Medidas Mitigadoras

c lmplernentar práticas de conservaçào do solo, como a construçào de
ca naletas para drenagem.

c Utilizar tecnicas de controle de erosao, como plantio de vegetaçào em
taludes e áíêâs sensÍveis.

c Uso de baríeiras físicas e vegetâtives pârâ rninim;zar o impacto da erosão.

2. f mrssão de Poluentcs Atmosfericos.

lmpacto: Máquinas pesadas costumam emitrr gases poluentes, como COz, NOx e
particulados, que contribuem para a polurçâo do aÍ.

Medrdas Mitigadoías:

c Qealizar manutenção regular dos equipamentos paía garantir a eficiênciô e
minimizar emissoes.

c Adotar o uso de máqurnas mais modernas e eficientes com menor emrssào
de ooluentes.

c UtilizaÍ combustíveis menos poluentes, como biodiesel, sempre que possivel

3. Contârnrnacão de Rccursos Hídícos

lmpacto; opeÍaçoes podem liberàr oleos. combustrvers e ouiros produtos
químicos no solo. que podem alcançar corpos d'água

Medrdas Mrtigadoíasl

. lmplernentar sisteÍnas de contençào de derramamentos e bacias ce
contenÇào oara evitar que Doluêntes alcancem corpos d água.

c TÍernaÍ operadores para oÍevenir e agiÍ rapidamente em caso de
deíÍamamentos.

. Manter kits de emergência para contenção e lrmpeza de derramementos
disponiveis nos loca.s de operâçáo

4. QuÍdo Ê Vibracâo

lmoacto: OpeÍacào das máouinas oesadas qera ruicio e vibracão que podem
afetar comunidades locais e fauna

Mecjicias Mitigadoías

Õ Usar equrpamentos com rsolamento acuíico e realizar manutençao para
i-'"tinimlzar o nrvel dê Íuído.

o Restringir o horário de operação dâs maquinas proxrmas a areas sensrvers e
comunidades locars.

. lnstalar barreiras acústicas em áreas próximas a zonas residencrais e
sensíveis.

?
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lmpacto: Açõ€s de manutençào e operaçào das máquinas
flora loca l.

etar a faun

Medidas Mitigadoras

o Realizar levantamentos ambientais previos parâ identificar áreas de
sensibilidade ecológica e evitaÍ intervençôes nessas áreas.

c promover a recuperaçào de áreas degradadas com ê Íeplantação de espécies
nativas após as intervenções

c lmplementaÍ corredoÍes ecológrcos para permitir o movimento da fauna
dura nte as operaçoes.

Conforme drsposto nos artigos da Lei n" 1113312021. é necessário garantir a

sustentabilidade ambiental nas contíataçÕes publicas. Portanto, todas as medrdas
mitrgadoras acirna estabelecidas deverão s€r íigorosamente rmplementadas e
monitoíâdas ao longo da execuÇào dos servicos de manutenÇào oas estredas vicinars
do Municioio de Crateús-CE

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contratação

-^4r,.^ ÀÃr-ll.\a.l- ^ -.;r^.,^.- i^c â:\,^?.^.

presente Eíudo l'écnrco Preliminar. conclur-se pela alta viabilidade e razoabilidade da
contratãção de empÍesa especializada para pÍeíaçào de serviçcs cie locaçào de

'náquinas oesadas e veículos, destinadcs à manutenção das estradas vicinais sob
responsabilidacie da Secretar;â de lnfíeestÍuturà do Município de Crêteús-CE.

a iírLUrr:s!e P UUrií-'\j

. Rcqulsrtos lecnrcos:

ConfoÍr'1e c art. 
,]8, §l' inciso lda Lei 14.]33Ê02'1. a contràtâÇão e necessária para

resolver probler-nas criticos de deterioraçào dês estradas vicinais, que impactam
na mobilidade. segurançê e desenvolv;menio socioeconômico da regiào A
manutenção adequeda dessas viês ê de interesse público, pors fecilita o
escoan':ento da produÇào agítcola. o transpor:e de rnercadoÍras e o acesso a

serviços essenciais.

. Compatrbrlidade com Planejamento e OrÇamento

confoÍme pÍevtsto no ârt. 18, §l', Incrso ll da L:et 14.B3no2i, a contrâtaçao está
alrnnada cor,.. o olano de contrataçôes aniial e com as lers or'çamentár;as do
mun ctpro, demonírando a compat;brlroade entre a demanoa e o planejamento
munrcipal. O oÍçamento disponível de RS 4 858.440.45 eÍá devidamente
provrsronado, o que assegura a vrabílidacie frnancería da contÍatação.

()s requ sltOs iecnICOS esiaOelec,OOS paÍa a contíAtAçaO. COniOrme C an. IU, §i .

inciso lll da Lel r4]33â021. foram definidos com bas€ em levantamentos de
mercado e análrse das necessidades especificas da Secretana de lnfraestrutura.
os equipamentos lisiados (motoniveladora caminhão bêsculante. enrÍe outros)
atenderâo plenamente às exigéncias técnicas da manutenção dês estÍadas
vicina is.

pÀc6{o,ir'
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. Economrcrdade e Eficrêncra

De acordo com c art. 6' da Lei 11.13,/?021. a contrataçâ o of
relaçào entre custos e beneficios. asscgurando eficiênc,a e econcmicidade. A
iocaçao cie maqúrnas pesacias e ve,curos se mostra mals vanta]osa do que ê

aquisiçào dess€s equipamentos. .rma vez que minrmiza os custos de
rranutenção, aÍmazenamento e depreciaÇào, além de garantií a disponibilidade
de equipamentos modernos ê bem conservados.

. lmp.rctos Ambrentais

ConfoÍme o art. 18, §'1", inÔso Xll cja Lci 1413312O2i. íoram considerados possíveis
impactos ambientais e medidas mrtigadoras adequadas, A execuçào dos serviços
respertara as exigêncras legais e rnelhores práticas de sustentabrlidade.
assegurando o mínimo impacto arnbientâ1.

o Resuitados Pretendrdos

A contrataÇão visa resultados expressivos em termos de melhorra da
infraêstrutura municipal. seguÍanÇa viáÍra e desenvolvimento socioeconómico.
Espêrâ-se urr aumênto significâtivo na quelidade das estràdâs vlcinais,
beneficiando diretamente a população local e as atividades económicas.

. Corrclusáo

Dranie dos aígumêntos apreseniados. a contrataçào de uma empíesa
especializada para preÍação de servrços de locaçào de máquinas pesadas e

veiculos e nào apenas viável, mas também necessária e rêzoável A medida
atende aos orincioios dâ economicidade. da efic;ência e do interesse oúblico
previstos na Lei 14.r33202'1. além de promover desenvolvimento sustentável e
melhoÍia na infraestrutura do Munrcipio de Crateús-CE.

el dlcv5 / !L, 4 útjJ\Jtl i\/ trc -vZ+

EQUIPE DE PLANEJAMENTO
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DAVI KELTON RÔORIGUES UMA
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ANEXO II . MINUTA DO CONTRÂTO
PREGÃO ELETRÔNICA N" XXXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N" 20240621002

TERMO DE CONTRATO DE
SERVIÇOS. QIJE FAZEM ENTRE SI O(A) E

ç
çL§

PRESTAÇAO DE

O(A) , com

:ATRICIAN

enunciadas.

(a) S(a)
e o(a)

na

(a) Sr.(a)
. . . ..-:..,.-j, portado(a) 4 .. ...r-,,, ,.., ,. iendo em,Iisra.o qre const?- ) Frocesso no

20240621002 e:çm observ-ânôia ái disposiçõe§ da Lei n' l+it33, de tõ dê áUril de 2021. e demàistregislação

aplicável. resoÉem celgbrar o preselte Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condiçõà a seguir

l.l. O objeto do presenre insrrumenro é CONTRATAçÀO DE EMRPESA ESPECIÂLIZADA
PARA PRESTIâ('ÀO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÀO DE MÁQUINAS PESADAS E \IEICULOS.
DLS IrNADoÊÍ-*À {4frft'rEN#Ç.'1gê3$f{s{q+s.;.p{,*{$==I§;nE§Eôàl§_4ÊlrrDÁDF D^
SLCRETARIA.'ffiiE§f*4B$1=ffifirlrA @;'IáLTMCE|D-:DE e[ÁT+.ü§{.E., -rn§ 

condiçõcs
estabelecidas no r.eq4oê dintgd..., .r:... 

-,' :.^ '" t.' 
,_

1.2. Objeto da.contratação: ., -'".,.: '''.. 
.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (arL 92, I e lt)

1.3.Vinculam esta contratação, indcpendentemente de transcrição

1. 3. 1. O Termo de Referência;''-:,1r1r.:';-1:':

1.3.2.Ol:rlhal da Licitaçâo:' ,-. "'
1.3.3. A Proposta do cont.atado:

1.3.4, Eventuais anexos dos documcntos supracitados

'j;:'...,-. ii :.,: i,:r r.r

-" ,.-_:-::.. -.-É' ..:

;::

2. cLÃüsuLA sEGUNDÀ - vrcÊNch E pri€RRoGAÇÃo

2.1. O páiride vigêrÍcia da con{rataçâo é dc .de 6 meses. podcndo ser prorrogados wGssivamcnte.
respeirada a vigônciá'6!fuimâ'&nal. dcsde ppre hajl previsâo.âlr ednd e <lue a arÉÍidade competente
ateste que as condições e it§-plÊ{os pEimanecqg vantírjôsos para a A&trinistraç4o;-ÍrHhitida â negociação
com o contratado ou a extinçâo coiHual scm ômrs para qualquer das partcq 

.

2.2. A prorrogação de que trata cste item é condicionada ao ateste. pela autoridadc competentc, de
que as condições e os preços perrnanecem vantâjosos para a Administração- permitída a negociação com o
contratado. atentando. ainda para o cumprimento dos seguiltes requisitos:

a) Estar formalmentc dcmonstrado no processo que a forma de prcstação dos sen'iços tem naturcza
continuada: ::

b) Seja juntado rclatório que discorra sob're a cxecução do contrato. com informações dc que os

sen'iços tenham sido prestados regularmente:

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçâo mantém interesse na
realização do sen'iço:

d) Haja manifestação cxpressa do contratado informando o interesse na prorrogação:

Rua Goleria Gentil Cardoso, ne 20, cêntro, CEP:63.700-000
CN PJ: 07,982.056/0001-67
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçào contratual.

,,\.\t §

2.4. A pronogação de contrato dcverá ser promovida mcdiante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuâis prorrogações contratuais, os custos nào renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverào ssr rcduzidos ou eliminados como condição

para a renoYação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido pcnalizado nas sanções dc

dcclaração de inidoneidade ou impcdimcnto dc licitar c contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaç

HCRATEÚS
\lZ PREFEITURA MuNlclPAL

,'-..'.-.

3. CLÁUSULA TERCEIRÁ - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRÂTUAIS
(art. 92. lV, VII e XVIII)

3.1. O regime dc execução contratual. os modelos dc gestão e de execução. assim como os prazos e

condições de conclusão. entrega. observação e recebimento do ob.ieto conslam no Termo de Referência.

anexo a cste c.,gltrato 
,, ,-.

4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não sená admitida a subcontrâtação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QI.JINTA - PREÇO (arl 92, v)
5.1. O valor total . da .. contratação é .. d.. 

. 
. ... . . . . . . 

, 
. 

, , 
. . . . . 

: 
. . . . . . . . . . . . . . . . .

5.2. No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordinár'ias direras e indiretas decorrentes da

execução do objeto. inclusive ributos e,/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas. previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, fretc. seguro c outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratâção.

ó. cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (arl 92, V e Vt):,i: -r ''3'

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele

dehnidos no Termo de ReÍ'erercia- anexo a esle Conu-aro. :. 
. '

aafaa"ntaa encontrâm-se

7. CLAUSULA SETIMA - R-EAJUSTE (arL 92. y)

7.1. Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irreajusuíveis no pÍazo de um ano contado da

data do orçamcnro estimado.

7.2. Após o intcrregno de um aro. e independertemente de pedido do contratado. os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação. pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as

obrigaçr)es iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. , ... ttl'
7.3. Nos reajustes subscquentes.ao.primeiro, o interrcgno mínimode um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.'"- . --- "

7.4. No caso dc atraso ou não divulgaçào do(s) índicc (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida liquidando a diferença correspondente

râo IoBo scja(m) divulgado(s) o(s) índicqs) definitivo(s). --
7,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamcnte. o(s)

deÊrnitivds).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustameato veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) quc vier(em) a ser

determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs pârtes elegerão

oficial. para rcajustamento do pÍeço do valor remancsccnte, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamenlo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRÀTANTE (ATT 92, X, XI E XI9
8.1 . São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pclo Contratado. de acordo com o

contrato e seus anexos;._r':' -tr ri::. r-'i:i.-l.:r",,." .:::.:1:-:: . ... .. :-..-.:jr a,.r.r?. .,.. i -,.-, 
.

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;,',-'. - 1-

8.4. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que scja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em partc, à suas cxpensas:

8.5. Âcompanhar e fiscalizar a cxecução do contrato e o cumprimento das obrigações pclo

Contratado:

8.6. Comunicar a empresa para cmissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

cxccução do objeto, para efeito dc liquidação e pagamento. quando houver controvéNia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensâo. qualidade e quantidade, conforme o aÍ. 143 da Lei no 14.133. de 2021'.

8.7. Ilfetuar o pagamento ao Conhatado do valor conespondente à execução do objeto. no pr:uzo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Àplicar ao Contratado as sançõcs previslas na lci c neste Contrato:

8.9. Cicntificar o órgão de represcntação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;:: j . .-,:" :.-':.1.:l:

8.10. Explicitamenre emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rclacionadas à

execução do presentc Contrato. rcssalvados os requerimentos manifestamcnte impertinenlcs, meramente

protelatórios ou de nenhum intercsse para a boa execução do ajuste- : . r 
"

8.10.L 
^ 

,{dministração tcÍit o pÍaz.o de 1 (um) mês. a contar da data do protocolo do re,querimento

para decidir. admitida a prorrogaçâo motivada. por igual periodo.

8. t l. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento- do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo márimo de I (um) mês. ., -. :. . .

8.12. Notitlcar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de dcscumprimento dc cláusulas conmaruais. ". ' " 
' 1r"

E.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante. no

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com tsrcciros. ainda quc vinculados à execução do contrato- bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de scus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTADO (ATt.92, XIV, XVI C XVI!
9.1. O Contratado devc cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusiyamentc seus os riscos c as despesas dccorrentes da boa c perfeita execução do

objcto.observarrdo,ainda,asobrigaçõeSaSeguirdispostas:

9.2. Manter prcposto aceito pcla Administração no local do sewiço para representii-lo na execução

do contrato. - ::l .".'

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9-,1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137. II) e prestar todo csclarecimento ou inÍbrmação por eles solicitados:
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9.5. Alocar os empregados necessários ao perleito cumprimento das cláusulas des c

habilitação e coúecimenlo adequados. l'omecendo os materiais, equipamentos. tos

demandados. cuja quantidade. qualidadc e tecnologia devcrão atender às recomcndações de boa técnica e a

legislação de regência;

9.6. Reparar, comigir, remover, reconstÍuiÍ ou suhstituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarcm vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar'-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código dc Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual p€lo Contratante, que ficaná autoúzado a descontar dos pagamentostevidos ou da

garantia- caso exigida no cdital. o valor conespondente aos danos sofiidos; i' :. ,:a"
9.8. Nâo contratar. durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta

colateral ou por aÍinidade. até o terceiro graq de dirigente do contrâtante ou do hscal ou gestor do contrâto.

nos termos do artigo 48. parágrafo único. da Lei no 14.133. de 2021:.

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fomeccdores- o

contraLado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, âté o dia trinta do mês seguinte

ao da prestação dos serviços, os seguintes docum€ntos: l) prova de regularidade reladva à Seguridade

Social:2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União:3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domícílio ou sede do contratado: 4)

Certidão de Regularidade do FGTS CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção,

Dissídio Coletivo de l'rabalho ou equivalentes das categorias úrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas. sociais. previdenciárias. tributrírias e as demais previstas em legislação específica-

cuja inadimplência nào transt'ere a responsabilidade ao Contratante: I ' 
' - ' : '

9.1l. Comunicar ao Fiscal do contralo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência

anormal ou acidcnte quc se veriíiquc no local dos seniços. :

9.l2. Prestar todo csclarecimento ou inÍ'ormação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.

garantindo-lhes o acesso. a qualquer tcmpo, ao local dos trâbalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimcnl6. :. . '-- I ;-. . .' . - .., ,.-

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade quc não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros-

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais. ferramentas. e tudo o que for
necessário à execução do objeto. durante a r igência do contrato.

9.1 5. Conduzir os trabalhos com estrita obsewâncía às normas da legislaçâo p€rtinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condiçÕes de segurança. higiene e disciplina. l' ':t, i -- 
-1:' -:- 

-.':-:-i.''
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação. quaisquer

mudanças nos métodos executivos que qjam as especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere. . -- :1"
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permirir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou ilsalubreirr 
'

9.18. Mânter durante toda a vigência do contràto. em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçãol

9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato. a reserva de cargos prevista cm lci
para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na lcgislação (art. I I6);
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9.20. Comprovar a reserv'a de cargos a que se refere a cláusula acima. no prâzo o

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16, par

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato

9.22. Arcar com o ônus dccorrente dc evcntual cquívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua propost& inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores filturos e incertos. devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sarisfatório para o atendimenlo do

objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ. 124. II. ú da Lei n" 14.133.

de 2021: :r: ;.- -', :'. - ., . . , . .-, .^ ...,, ..:. 
:; .j:.:.-.- ., . -'".; .

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante; 
. '-;.. 

. - : r. ": 
t.. 

.

9.24. Rcalizzr a transição contrÀtual com transferência de coúccimento. tecnologia e tecnicas

empregâdas, sem perda de informações. podendo exigir. inclusive. a capacitação dos técnicos do contratante

ou da nova empresa que continuará a exccução dos serviços::

IO. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES À I-CPN :]

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n'13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a paíir da apresentação ü proposta no procedimento de contrataçâo,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2, Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as frnalidades que justificaram seu

accsso e dc acordo com a boa-fé e com os princípios do aÍt. 6" da LGPD..:ii' .. :, '.1, .-- - " "
10.3. E vedado o compartilhamento com teÍceiros dos dados obtidos Íbra das hipóteses permítidas

em t_ei. -.-:i- !..r..:._-.ti;, r: rr.r j j+j:.]n,:,):;.. 
_:; .,..,,::..,': -r r..

10.4. A Administação deverá ser informada no pÍÍtzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

conlratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do conkatado

eliminá-los. com exccçâo rlas hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento dc obrigações legais ou contratuais c
somente enquanto nâo prescriEs essas obrigaçôes. .'': '' '':.7-t:' .

10.6. E dever do contratado oricntar e tr-€inar seus empregados sobre os deveres, requisitos c

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontrahdos o cumprimento dos deveres da

presente cláusula. permanecendo integralmenle responsávelpor garantir sua observância. l

10.8. O Contratânte poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula. devendo o

ConFatado atcndcr prontamente eventuais pedidos de comprovaçào lbrmulados.

I0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ContraÍante- prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados_ pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quânto â eventual

descarte rcalizado ''1;'í. : - -.-t.
10.l0. Bancos de dados formados a paÍir de contratos administrativos, notadamente aqucles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viíuâl contolado, com registro
individual rastrável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso, data. honírio e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser deseavolvidos em formalo interopenível, a Íim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses prcvistas na LGPD.

l0.l I . O contrato está sujeito â scÍ alterado nos procedimentos pertinsntes ao tratamento dc dados

pessoais. quando indicado pela autoridade competente. em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações. editadas na Íbrma da LGPD.
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10.12. Os contratos e convênios de que trala o s lo do an. 26 da LGpD deverão ser
autoridadc nacional.

rr. cl,Áusul-^q, oÉcrml PRTMEIRÂ - GARANTIA DE ExECUÇÃo (arr 92, Xtr)
I I .l . Não havení exigência de garantia cont.dtual da execução.

rz. cLÁusura DÉcrMA SEGUNDA - INrnlçôrs r saxçôns ADMrNrsrRATrvAs

12.l. Comete infração administrativa nos termos.da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dcr causa à inexecução parcial do contrato 
t"tL'1:"-: 

"'..'-' .- ' ^- : : i ': 
". 

- 
' :' 

"t: 
" '." '. '

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

luncionamento dos sen iços públicos ou ao inieresse colerivo: '

c)der causa à inexecução total do contrato: .

d) ensejar o retardamcnto da execução ou da entrega do objeto da contratação scm motivo
justificado: :.

e) apresenlar documenlação falsa ou prestar declaração falsa duranle a execução do contrâto:

t) praticar ato fraudulento na execução do contrato: : '

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturet a; - :

h)praticaratolesivopre\istonoart.5odaLei n'12.8-16.dc l'deagostodc20l3.
12.2. Serão aplicadas ao contratâdo que incorrer nas infiações acima descrilas as seguintes sanções:

I) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrâto, s€mpre que não se

justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (aí. I 56- §2'. da Lei n" l4.l 33. dc 202 I ): .

ll) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'' e

"d'' do subitem acima deste Contrato. sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais.grave (art.

I 5ó. § 4". da Lei n" 14. I 31. de 202 I ):

III) Declaração de inidoneidade paÍa licitff e contratar. quando praticadas as condutas tlcscritas nas

alíneas "e". ''f'. "9" e "h" do subirem acima deste Conlrato. bem como nas alíneas "b". "c" e -d". que

justifiqucm a imposiçâo de penalidade mais grave (an. 1 56. §5". da Lei n' 14. 133. de 202 1 ).

I9 rvrulra:i;-1.'..':,:,;*1:§,-:ili-'::':' 
- 

."::':t::'::::':::":'- 
'::

:.'l) Moratória de l% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida. ate o limite de 30 (trinta) dias:

-t 2) Moratória de O,O7Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o márimo de 2Yo (dois poÍ cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

conlrâ1o por descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133. de 1021.

3) Compensatória- para 
-as 

infrações descritas nas alíneas._'e" a "h" do subitem 12.1. de l0 oÂ

a 30.% do valor d0 Contrato. .

4) Compensatória- para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1- de 2Oo/o a30oá do valor do Contrato. '.".-..;, ...'1',-.1

5) Para infração descrita na alíneá "b'' do subitem 12.1. a multa scÍá de 20.7o a 3096 do valor
do Contrato.

6) Para ínfrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1. a multa serí de 5Y" a 20%o do valor
do Contrato.

7) Para a inlizção descrita na alínea -a" do subitem 12.1. a multa será de 8oÁ a 257o do valor
do ContÍato- ressalvadas as seguintes inlrações:
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não excrui. em hipótese alguma. a o
de reparação integral do dano causado ao contrarantc (art. 156. §9". da Lei n" 14. 133. de 20r l )

12.4. Todas as sanções previsúas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. §7", da Lci n. 14.133, de 2021).

12.21.1. Antes da aplicação da multa será facultada a dcfesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dia-s úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133. de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eYcntualmcnte devido pclo Contratante ao Contratado. além da perda dcsse valor. a diferença será
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialm€nte (aí. t56, §8". da Lei n. 14.133. de 202'l).

12.6. Previamente ao encamínhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de,10 (dez) dias. a contar da data do recebimento d-a comunicação

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, obscryando-se o procedimento prcvisto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n' 14.133. de 2021- para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dcclaraçâo de

inidoncidade para licitar ou contÍalar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei n' 14.133. de 2021):

a)a naturcza e a gravidade da infração comctida:

b) as peculiaridades do caso concreto:

d) os danos que dela provierem para o Contratante:r :. ..' .: : ,..:: :-:;' ;- :. ' ....:'. . ,: . :-: . ,- -

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e orientações

dos órgâos de controlc.- ': : '..: .' .-' - '..i 't . ) . .: .- 
.'

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021. ou em outras leis

de licitações e contralos da Administração Pública que também sejam tipilicados como atos lesivos na Lei n'
12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). - .'

12.10. A personalidade jurídica do Contratado podeú ser desconsiderada sempre que utili;rada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocaÍ confi.são patrimonial, e. nesse cáso, todos os efeítos das sanções aplicadis à pcssoa juridica

serão cstendidos aos seus administradores e sócios com poderes dc administração. à pessoa jurídica

sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o

Contratado, obsenados. em todos os círsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
juridicaprévia1an'l60.daLein.l4.l3].de202l)

l2.ll. O Contratânte deveÉ no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôncas e Suspcnsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). instiruídos no âmbito do Poder Executivo Fedcral. (Ârt. l6l. da Lei n" 14.133. de

2021) -''il,::j.. .. " . .,- . .

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121 .

12.13. Os debitos do contralado para com a Administração contralante. resultantes de multa
administrativa c/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados- total ou
parcialmente- com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possun com o mesmo órgão ora contratante. na làrma da

Instrução Normativa SEGES/MF. n" 26. de l3 de abril de 2022,

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL (ATt. 92, XIX)
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1i.1. O contrato será extinto quando cumpridas a-s obrigações de ambas as partes, ainda
ocorra antes do prazo estipulado pÍra tanro.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato refcrida no item anterior decorrer de culpa do
contÍatado:

a) ficaÉ ele consrituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sanções administrativas: e

b) podeú a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas
admitidas em lci para a continuidade da cxecução contratual .., '.'", -... ,-.-.t..,':

13.4. O contrato podcrá scr extinto aÍrtes de cumpridas as obrigações nele estipuladas- ou antes do
prazo nele fxado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' l4.l33r'21. bem como
amigavclmenle- assegurados o contraditório e a ampla dt'fcsa.

13.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. t:
13.4.2- A alteração social ou a modificação da frnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato..

: 13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada- deverá ser

formalizadotermoaditir'oparaalteraçãosubjetir'a,

13'5.otermodeextinção.semprequepossível.seráprecedido:
l3.5.I .. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; '.

l3.5'2,.ReIaçãodospagamentosjáeferuadoseaindadevidos:.-'.:
13.531.. Indenizaçôcs c muhas....:: . ,..r-..i. .: : .' ..'..':: -t.., .

13.6. A eúinção do contrato não configura óbice para o recoúecimcnto do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaç-ão por meio de termo indenizatório (aí.
I 3 I . caput. da I ei n.' 14.I 33. de 2021 ).

13.7. O contrato poderá scr Lxtinto caso se consEte que o contratado mantém vínculo de naturcza

técnica- comercial, econômic4 financeira trahalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue nâ fiscalização ou na gestão do

contrato. ou que deles seja cônjuge. compaúeiro ou parente em linha reta colateral ou por afinidade. até o

I

de 2021 ).. .' ' ,terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133,
i ii li .l :" al '1"'
:): :,:....::,.. .

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOTÂÇÂO ORÇA]}IENTÁRJA (art.92, Y],il)
14.1.1ár§. despesas decorrentss dâ presente s6nrpqlação correrão à cdÍ*! de recursos.iipec íficos

consignados no dípmento da §ECúTaRIA MUN-tctPAL-bE TNFRAESTRUTURA. na doução:

11.2- A dotação relativa aos exercícios fmanceiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária rcspcctiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92. III)
[5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na I-ei n'

14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Detbsa do Consumidor-- e noÍÍnas c princípios gerais dos contratos.
. .:l:,::..

16. CLÁUSULA DÉCIMÂ SEXTA _ ALTERAÇÔES
16.1 . Eventuais alterações contratuais reger-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da I-ei n'

14. 133. de 2021 .
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16.2. O conlratado é obrigado a aceilar, nas mesmas condições contratuais. os os gu
supressÕes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por c€nto) do valor i
atualizado do conlrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas medianle celebraçâo de termo âditivo.
submetido à prévia aprovação da consultoría jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação dc scus cfcitos, hipótese em que a formalizaçào do aditivo deverá oconer no
prazo máximo de l (um) mês (art. l32 da Lei n' 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensai" 

"-:"]9!.1"çâ:.9:-.t-y: 
ujlti__y:,'.1u r:!"1_ d: g_n:. t.:0.{-1 1-ei 9i r.+ ,ll, a-9.2!z,t,

17. cLÁusuLA DÉcDrA sÉrllvrl - puslrcAÇÃo :., :;: ;.' .;;.,,
17.1. Incumbiá ao contralante dilulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de Contralações

Públicas (PNCP), na I'orma prevista no wt.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sí1io oficial
na IntemcL cm atenção ao aÍ. 91. caput. da I-ei n." 14.133. dc 2021. e ao art. 8o, §2'. da Lei n. 12.527, dc
2011. c,c aí. 7'. §3". inciso V. do Decreto n. 7.724.de2012.

:,,,:
18. cLÁusuLA DÉclvlA orTAvA- FoRo (arL 92,5r1 -..:. -_

t 8.1;:Eica eleito o Foro da Comarcuãê C."t"úr pu.u dirimir os litigios que deconerem rh execuçào

deste Tcrmo &à§ontrato que n@ puderem ser composÍ(Ê-pela conciliação. conrbr@ art. 92. §l!; da Lei n"

14. I33/21 . -
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